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RESUMO

Neste trabalho, a autora pretende destacar que alguns advogados, no exercício da advocacia, esquecem-se dos princípios básicos que devem reger essa nobre profissão, do compromisso assumido perante a sociedade, da busca pela justiça, seja qual for a esfera de sua atividade. Deixam de lado, a Ética que, em resumo, são deveres impostos pela sociedade para a criação de uma consciência profissional composta de hábitos dos quais resultem integridade e probidade. A advocacia, enquanto atividade essencial à administração da Justiça, como garante o artigo 133 da Constituição Federal, não pode sobreviver sem a Ética. Daí porque ganham relevância todas as questões que se relacionam, direta ou indiretamente, com o comportamento ético-disciplinar dos advogados. Nesse sentido, há que se destacar a importante função dos órgãos disciplinadores no exercício da advocacia. Se está demonstrado que os maus profissionais são poucos, portanto, deve-se investir mais nesses órgãos para que se consiga, dar à grande maioria dos profissionais da advocacia a resposta aos seus justos anseios. A minoria dos maus profissionais deveria ser severamente e, até excluída da Advocacia, caso não se corrija, para que a missão do advogado de pacificação social com justiça, seja devidamente cumprida.

PALAVRAS-CHAVE: Ética – Advocacia – Justiça - Órgãos Disciplinadores.

ABSTRACT

In this work, the author intends to detach that some lawyers, in the practice of law, forget them basic principles that must conduct this noble profession, it commitment assumed before the society, of the search for justice, whichever the sphere of its activity. They leave of side, the Ethics that, in summary, are duties taxes for the society for the creation of a composed professional conscience of habits of which result integrity and probity. The law, while essential activity to the administration of Justice, as it guarantees article 133 of the Federal Constitution, cannot survive without the Ethics. From there because all gain relevance the questions that if relate, directly or indirectly, with the behavior ethical-to discipline of the lawyers. In this direction, it has that to be distinguished the important function of the agencies disciplinarians in the practice of law. If it is demonstrated that the bad professionals are few, therefore, more in these agencies must be invested so that if obtains, to give to the great majority of the professionals of the law the reply to its right yearnings. The minority of the bad professionals would have severely to be and, excluded of the Law, in case that if it does not correct, so that the mission of the lawyer of social pacification with justice, either duly fulfilled.

KEYWORDS: Ethics - Law - Justice - Disciplinarians Agencies.
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INTRODUÇÃO
Estamos passando por um período histórico delicado em que princípios, como a verdade, a lealdade, o companheirismo e a solidariedade estão cada vez mais escassos. Assim, o estudo da ética e da moral se faz muito importante, e sua aplicação não é tarefa fácil hoje em dia.

O direito, por sua vez, deve adequar-se aos elementos da moral e da ética para que assim seja construída uma sociedade justa. E cabe ao advogado zelar por essa adequação, conforme disposição do artigo 133 da Constituição Federal, que traz o caráter de imprescindibilidade da missão do advogado, ou seja, o advogado deixa de ser um simples mandatário do cliente, investindo-se de papel relevante no cenário social. Oportuna se faz a preocupação com a formação e a averiguação das qualidades básicas do advogado.

Nesse contexto, a lei surge como instrumento de trabalho do advogado. Através dela, o advogado tutela a ordem social, pois é ela que possibilita a paz na sociedade. Daí a importância de se controlar a atuação do advogado, punindo e até excluindo, se preciso for, os maus profissionais.

A sociedade espera de qualquer profissional, a realização de uma atividade sem o mínimo de Ética, porém, choca-se ao se deparar com a falta de Ética daquele cuja atividade é a própria busca pela Justiça. O dever fundamental do advogado, como colaborador na função pública da administração da Justiça, é cooperar com esta, defendendo com dignidade os interesses que lhe forem confiados. Quando o contrário disso ocorre, os órgãos disciplinadores devem tomar as providências que a lei lhes assegura.

A OAB tem que investir para ampliar a atuação do Tribunal de Ética, criando novas Turmas, contratando e treinando funcionários e, ampliando, inclusive suas instalações. Com tais medidas, os processos serão agilizados, os culpados serão punidos mais severa e rapidamente e, os inocentes ficarão livres da acusação em tempo menor.

Porém, o bom exercício de determinada atividade, não depende apenas de um controle posterior à ação do advogado.

A base ética do profissional deve ser criada já nos primeiros anos do curso jurídico. As instituições de ensino devem incluir disciplinas básicas direcionadas à formação humanitária, moral e ética do profissional do Direito, bem como organizar seminários que tratem do tema. E ainda, contratar professores corretos, éticos e honestos, que sigam a metodologia adotada pela universidade, uma vez que, no curso de Direito, tudo deve estar voltado para o sentido da justiça, da honestidade e da ética.

Mas não é só isso, é preciso haver uma conscientização por parte do bacharel, que deve querer desempenhar a sua função e desempenhá-la bem. Alguns bacharéis vêem o ingresso na OAB como um bom negócio futuro, pensando apenas em sua satisfação sócio-econômica, e acabam ignorando as regras que levam à promoção do justo e do bem. Um outro comportamento que os universitários adotam é o de levar vantagem em tudo, seja nas provas através das “colas”, nos textos básicos de lei que não são consultadas ou, ainda, no plágio na elaboração da monografia. Comportamento este que, posteriormente, é aplicado no exercício da profissão.

É importante que o advogado trabalhe com prazer, que atenda a sua vocação, pois assim, o ganho material passa a ser uma conseqüência natural do exercício de uma atividade prazerosa.

1. MORAL

É extremamente importante o estudo da ética, da moral e do direito, tendo em vista que estamos passando por um processo muito rápido de degradação moral, seja na política, na educação, na justiça, na economia, no trabalho e em muitas outras áreas.

Assim, faz-se necessário organizar um novo referencial de orientação do comportamento humano, em que prevaleça “o bem de todos”, que a própria Constituição Federal assegura em seu artigo 3º, IV 
, representado pelo trabalho, favorecimento, agir pensando um no outro, não só em relação às pessoas com as quais se convive, mas também reportando-se às gerações passadas e às futuras.

1.1 Conceito

Moral é uma expressão derivada da palavra mores, com o sentido de costumes e tradições. É o conjunto de regras e princípios de conduta considerado válido para um determinado grupo social, variando assim, de acordo com o grupo ou a comunidade à qual o indivíduo pertence. É um conjunto de atos repetidos, tradicionais, consagrados.

Como exemplo, poderia ser citado o caso da poligamia entre os árabes e a monogamia nas culturas ocidentais. Trata-se de um costume passado de geração à geração que se diferencia de uma região à outra.

Um outro caso é o divórcio que, na década de 20, apresentava-se como imoral, e hoje em dia, não causa mais tanta estranheza à sociedade.

A norma moral não é cogente, nem sancionada nem promulgada, uma vez que não se pode dispor do poder punitivo de uma autoridade para fazer valer seus mandamentos.

O comportamento moral não se baseia numa reflexão, mas nos costumes de determinada sociedade em determinado lugar, em um preciso tempo histórico, perdendo assim, o caráter de universalização, como ensina Guilherme de Assis de Almeida e Martha Ochesenhofer Christmann (2002, p.14-15):

A moral não tem pretensões de universalização, porque ela tem como base o próprio comportamento social e não uma reflexão sobre ele. O Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa assim define moral: costumes, tradições referentes ao comportamento social. (...) Ele é, portanto, costumeiro, tradicional e não filosófico.

Seguindo o mesmo pensamento, Beatriz di Giorgi (1995, p. 241-242) apresenta o conceito de moral, como se segue:

Conceituamos moral, por sua vez, como algo particularmente em relação à ética, envolta em subjetividade e diversificada demais para sustentar leis objetivas. Mais uma vez reforçamos o papel da etimologia como básico ponto de partida: se moral é algo que está de acordo com as tradições referentes apenas ao comportamento social, como poderia ser ela universal, se não abarca outros comportamentos que não o social?

A moral, por não se basear numa reflexão filosófica ou científica, não tem pretensões universais, tendo em vista que sua base é o próprio comportamento social, ou seja, destina-se a aprimorar a comunhão humana de um grupo social ordenado pelas normas jurídicas.

Segundo Francisco Tarciso Leite (2002, p.53), o moralista ocupa-se com a atividade pessoal do homem, isto é, com sua dignidade, liberdade, conhecimento de si e seus valores éticos.

1.2 Características

A moral, assim como o direito e a ética, reveste-se de determinadas características que lhe são peculiares. Assim, unilateralidade, interioridade, autonomia, incoercibilidade e espontaneidade são as características verificadas na moral.

Por unilateralidade, entende-se que a moral é unilateral, isto é, não exige mais que um indivíduo para que subsista e seja cumprida.

A característica da interioridade diz respeito ao fato de que a moral se preocupa com a vida interior das pessoas, com os seus pensamentos e a sua consciência. Ela individualiza-se e especifica-se em cada pessoa.

Já, pela característica da autonomia, o próprio indivíduo cria o seu "dever-ser", age espontaneamente, com autonomia.

Outra característica da moral é a incoercibilidade, pela qual a norma não é cogente, ou seja, a pessoa que se sente violada em seu direito não pode dispor do poder punitivo de uma autoridade pública para fazer valer seus mandamentos, recorrendo-se geralmente a sanções diversas das jurídicas, como a consciência, a rejeição social, a vergonha.

Por fim, a espontaneidade diz respeito ao fato de que a pessoa cumpre a norma moral se quiser, se sua consciência mandar. Porém é importante ressaltar que, para algumas regras morais, como por exemplo, o respeito ao próximo, a preservação do corpo, a honra aos pais, não existe espontaneidade em sua aceitação por serem procedimentos morais que já estão implantados no seio social e deverão ser cumpridos independentemente da vontade das pessoas. São ações que estão sob o olhar da opinião pública e que leva as pessoas a serem taxadas de escandalosas, ridículas, indignas e levianas, caso não pratiquem essas ações ou omitam-se em seu cumprimento.

1.3 Classificação

Segundo José Renato Nalini (1999, p. 37-38), a moral pode ser classificada como absoluta ou relativa.

Para os absolutistas, a norma moral é absoluta e não tem validade, ou seja, o ser humano, em qualquer época da vida ou da história, é dotado de saber  suficiente para discernir entre o certo e o errado em termos morais.

O doutrinador acima citado ilustra essa situação descrevendo a figura do semáforo. O sinal verde indicaria passagem livre para realizar determinado ato, isto é, determinada conduta seria considerada moral, tanto pelo indivíduo que a realiza, como pelo meio social no qual esse indivíduo está inserido. Como exemplo tem-se o salvamento de uma criança desconhecida que está prestes a ser atropelada. A luz amarela determina precaução, isto é, o ato pode ser considerado moral, ou não. É o caso de salvar uma criança desconhecida que está prestes a ser atropelada sabendo que isto causará risco a sua própria vida. Caso o indivíduo não realize o ato de salvamento, sua conduta, a priori, não poderia ser considerada imoral, vez que, para salvar a criança, colocaria em risco sua vida. Por fim, tem-se a luz vermelha que significa vedação, ou seja, o ato que pretende realizar é imoral tanto para a pessoa que o realizará como para a sociedade em que ela vive. Por exemplo, deixar uma criança ser atropelada por desconhecê-la ou porque estava ocupado com seus afazeres.

Cada qual sabe que, tanto pode observar, como pode deixar de observar esses sinais, bastando atentar para a sua consciência onde reside o seu sentido de valor, valor este, já consolidado com o decorrer no tempo.

Já, para a corrente relativista, a norma moral tem vigência puramente convencional e mutável. Não há sentido falar em valores diante da subjetividade humana. O bom e o mau são criados por referenciais de tempo e de espaço. Os valores são criados pela vontade humana à medida do necessário e do oportuno, naquele momento histórico.

Deve-se atentar para essas regras morais, cuja importância é tão significativa para a convivência em sociedade, para que, assim, o bem social possa prevalecer, para que a vida social e o respeito mútuo possam ser preservados, para que a paz possa ser conservada.

É atentando para essas regras de convivência que se poderá alcançar a almejada felicidade, a felicidade de consciência, do dever cumprido, não somente a felicidade a qualquer preço. 

2. ÉTICA

Preocupar-se com a conduta ética, assimilar conceitos éticos e empenhar-se em vivenciá-los deve ser tarefa para a vida toda.

Não é fácil trilhar a verdade, a lealdade, o companheirismo e a solidariedade para quem nasce numa era tão competitiva, como a de hoje.

2.1 Conceito

A Ética é um ramo da Filosofia, daí a dificuldade em sua conceituação.

A palavra ética origina-se do grego ethos, que, em um segundo plano, significa costumes, isto é, o caráter social e cultural de um grupo ou sociedade. Seria a teoria dos costumes. É uma espécie de síntese dos costumes de um povo.

Segundo Vazquéz, citado por Nalini (1999, p.12), “a ética é a ciência do comportamento moral dos homens em sociedade”. Trata-se de ciência por ter objeto, leis e métodos próprios, sendo objeto da ética, a própria moral. Com maior exatidão, o objeto da ética é a moralidade positiva, ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas de vida através das quais tende o homem a realizar o valor do bem.” (MAYNÉZ, apud Nalini, 1999, p.12). Ela exige a prática de boas ações.

No dizer de Eduardo Bittar (2002, p.12):

O objeto próprio da filosofia é o estudo sistemático das noções confusas. Com efeito, quanto mais uma noção simboliza um valor, quanto mais numerosos são os sentidos conceituais que tentam defini-la, mais confusa ela parece.

Assim, a ética, estabelece um dever, uma obrigação, um compromisso, que tem por fundamento o próprio comportamento humano. É algo que brota do ser humano, dos elementos que caracterizam o homem na sua essência, diferenciando-o dos outros seres.

2.2 Classificação

A ética, como ciência, admite tantas classificações quanto as escolas, as ideologias ou as correntes de pensamento existentes. Assim, tem-se como a mais comum, a seguinte classificação: ética empírica, ética dos bens, ética formal e ética valorativa, como ver-se-á a seguir.

2.2.1 Ética empírica

É aquela que pretende derivar seus princípios da observação dos fatos. Não se deve questionar o que o homem dever fazer e sim examinar o que ele normalmente faz, pois o homem deve se comportar como naturalmente é, e não como querem que ele seja.

A ética empírica subdivide-se em três correntes: anarquista, utilitarista e ceticista.

A corrente anarquista repudia qualquer norma e valor. Direito, moral, convencionalismos sociais, religião, tudo constitui exigência arbitrária, nascida da ignorância, da maldade e do medo. Tem como lei suprema, a busca do prazer e o repúdio à dor. Tudo o que limita a liberdade deve ser suprimido. Para José Renato Nalini (1999, p.39) equivocam-se os anarquistas quando defendem uma liberdade natural quando a vida em coletividade mostra que esta é um direito que não existe sem um sistema normativo para assegurá-lo uma vez violado.

A corrente utilitarista defende que a conduta ética desejável é aquela que é útil. Tem sentido na vida moral ao se entender que o utilitarismo é o meio usado para se buscar fins moralmente valiosos. O estudo do utilitarismo leva à conclusão da falácia em se afirmar que o fim justifica o meio.

O cético não acredita em nada, ou desacredita de tudo. É aquele que se abstém de julgar. Na prática, o ceticismo é impossível porque, na dúvida entre o que é certo ou errado, nada se faz, o que já seria uma atitude. Assim, se o ceticismo é impensável como teoria, é incompatível com a ação e impraticável como regra moral. A contribuição do ceticismo para a filosofia e para a ética é a geração de dúvidas que levam o ser humano a buscar respostas para seus questionamentos.

2.2.2 Ética dos bens

A segunda subdivisão da ética é a ética dos bens, que defende a existência de um valor fundamental denominado “bem supremo”. Este será a realização do fim próprio da criatura humana, que é capaz de se propor fins e estabelecer meios, através dos quais buscará os fins a que se propôs.

Essa análise pode ser feita em cada atividade do ser humano. Por exemplo, casa-se para constituir família, para viver em plenitude o amor conjugal e para gerar uma prole perpetuadora da espécie.

As manifestações mais importantes da ética dos bens são o eudemonismo, o idealismo ético e o hedonismo.

Eudemonismo deriva de eudemonia, com o significado de felicidade. Segundo Aristóteles, a felicidade é o bem supremo e todos os outros bens da vida são meios para obtenção da felicidade.

Para o idealismo, a prática do bem é a finalidade última do ser humano. O idealista não tem a intenção de ser feliz e sim, de ser bom. Impõe-se à criatura, a virtude,  ainda que isso não lhe traga prazer algum.

Para o hedonismo, a felicidade está no prazer, seja ele o prazer sensual, a tranqüilidade ou o exercício da atividade intelectual ou artística.

2.2.3 Ética formal

Kant (1921, p.22) foi o maior expoente da ética formal, que prega que a moral do comportamento reside na vontade e nos propósitos do agente considerado. A moralidade é considerada a partir do foro íntimo da pessoa.

A boa vontade não é boa pelo que efetue ou realize, não é boa por sua adequação para alcançar algum fim que nos tenhamos proposto; é boa só pelo querer, quer dizer, é boa em si mesma. Considerada por si mesma, é, sem comparação, muitíssimo mais valiosa do que tudo aquilo que por meio dela pudéssemos realizar em proveito ou graça de alguma inclinação e, se se quer, da soma de todas as inclinações.

Moralmente valioso é agir de acordo com a sua própria vontade, desde que com respeito à exigência ética, que corresponde a uma norma que o indivíduo deu a si mesmo.

2.2.4 Ética valorativa

Para o ramo da filosofia em que se apóia a ética valorativa, todo dever se baseia em um valor. Só deve ser aquilo que é valioso e tudo o que é valioso deve ser. Não haveria sentido dizer que algo deve ser, se o que se postula não é valioso. Caridade, justiça, temperança e outras virtudes devem ser, enquanto valem. Se não tivessem valor, não deveriam ser.

Chega-se à conclusão de que a ética traça, em linhas gerais, uma teoria normativa que auxilia na distinção entre o certo e o errado, bem como no comportamento que devemos adotar de acordo com esse entendimento, tornando-se assim, imprescindível ao homem para um melhor convívio social e até mesmo, profissional.

2.3 A Ética sob Três Ângulos

A contribuição da filosofia para a ética é que a filosofia proporciona ao homem um “distanciamento” para que possa encontrar as respostas e saber a direção a seguir. É preciso afastar-se do cotidiano para que possa encontrar as respostas e seguir o caminho certo. A ética depende do que se acredita.

Assim, a ética pode ser vista sob três ângulos: ciência da moral, ética profissional e ethos.

2.3.1 Ciência da moral

A ética é entendida como ciência da moral para aqueles que estudam a ética como ciência, cujo objeto é o estudo da moral. Assim, o objeto da ética seria o comportamento moral dos homens, tendo seu valor como teoria naquilo que explica e não no fato que recomenda ou prescreve.

Procura-se determinar qual a essência, a origem e quais as condições objetivas e subjetivas do ato moral. Não há uma única moral, pois esta, varia no tempo e no espaço. A ética como ciência da moral é um ramo da filosofia que teria por objeto a modificação dessa moral.

2.3.2 Ética profissional

Nalini (1997, p.169) entende como profissão, “uma atividade pessoal, desenvolvida de maneira estável e honrada, ao serviço de outros e a benefício próprio, de conformidade com a própria vocação e em atenção à dignidade da pessoa humana”.

Portanto, a ética profissional é o conjunto de princípios e regras que determinam a conduta do profissional no exercício de determinada profissão; disciplina a conduta funcional do indivíduo.

Todas as profissões estabelecem um proceder ético. Há códigos deontológicos em muitas categorias profissionais, como médicos, engenheiros, dentistas, jornalistas, advogados, dentre outros, que evidenciam a relevância do tema.

Com relação aos advogados, tem-se o Código de Ética e Disciplina da OAB que institui regras de comportamento profissional do advogado. Com isso, busca-se preservar o bem comum; o respeito às leis, e principalmente à Constituição Federal; a verdade, a lealdade e a boa-fé para que a justiça seja conseguida em sua plenitude.

2.3.3 Ethos

Ethos é o necessário modo de ser e de agir que faz com que o indivíduo viva em harmonia consigo mesmo, com os outros e com o universo. Depende da convicção íntima de cada um se comportar de acordo com as regras de cada profissão. Depende das convicções, do comportamento que cada um adotará como profissional. Essas convicções são respostas para as perguntas: de onde vim? Para onde vou? Quem sou?

2.4 Ética e Moral

Moral e ética, às vezes, são palavras empregadas como sinônimos: conjunto de princípios ou padrões de conduta, porém a ética diferencia-se da moral sob alguns pontos de vista.

O primeiro é referir-se à moral como um estudo dos costumes numa determinada época ou lugar.

O segundo é sistematizar a moral como a parte teórica do estudo do comportamento e a ética como parte prática ou concreta que detalha como deve ser o comportamento. Assim, por exemplo, a moral estudaria como seria a honestidade, enquanto a ética estudaria em quais situações a pessoa demonstra que é honesta; porém esse entendimento não é o correto, uma vez verificado que tanto a moral quanto a ética sempre trataram de questões teóricas e práticas.

O terceiro pretende situar a moral como comportamentos que abrangem todas as pessoas e a ética como a moral de um grupo organizado, porém, hoje em dia se clama a ética como necessidade mundial para todas as pessoas.

A quarta distinção é proposta aplicando à moral um fundamento teológico baseado numa revelação divina, por exemplo, a judaica, a cristã, a muçulmana, e à ética um fundamento filosófico, baseado exclusivamente na razão, de acordo com Aristóteles, Tomás de Aquino ou Kant, o que, novamente, não dá a melhor diferença entre o que seja ética e moral.

Enfim, por moral deve ser entendido o termo genérico que designa o conjunto das moralidades históricas, os preceitos morais. Por ética, deve-se entender a reflexão filosófica sobre as moralidades, pretendendo depurá-las, racionalizá-las, transformá-las em um código válido para qualquer homem, em suma, universalizá-las (CABETTE, 2005, p.02). Moral seria mais o lado da reflexão pessoal consciente, enquanto que a ética, o lado dos costumes concretos, das tradições das formas de agir de um povo ou de uma civilização.

2.5 Ética na Atualidade

Hoje em dia é muito presenciarmos casos em que a falta de ética traz transtornos à vida em sociedade. As pessoas estão deixando de lado todo o aprendizado sobre a ética, a preocupação que deveria existir em promover o bem próprio e o bem alheio, o que causa problemas à manutenção da paz social.

O jornal “Folha de São Paulo” apresentou algumas matérias relacionadas a esse problema, que é tão visível no comportamento de diversas pessoas das mais variadas classes sociais e profissionais.

A jornalista Lílian Christofoletti escreveu, no dia 13 de novembro de 2003, sobre o delegado da Polícia Federal Jorge Luiz Bezerra da Silva, investigado na Operação Anaconda, que foi flagrado numa conversa telefônica em que narra ter interceptado um avião em pleno vôo para garantir a prisão de um cidadão mexicano. Bezerra da Silva é policial aposentado e atua como advogado. Foi preso sob a acusação de usar sua influência na Polícia Federal para favorecer seus clientes. Ele faria parte de um grupo de venda de sentenças judiciais.

Vinícius Mota, na edição do dia 05 de junho de 2005, noticiou sobre o professor de Direito da Universidade Estácio de Sá, Hércules Dias Aghiarian, que foi condenado pelo Tribunal de Justiça do Rio a pagar uma indenização no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por ter chamado sua aluna, Rosiane dos Santos Rocha, de “gorda” durante uma aula em 2003.

Mais um caso de flagrante violação aos preceitos éticos verifica-se em uma outra matéria produzida pelo jornalista Alexandre Hisayasu, no dia 20 de abril de 2005, em que dois funcionários do Poder Judiciário de São Paulo, um deles com 33 anos de carreira, foram presos pela polícia sob a acusação de sumir com processos, ou parte deles, que tramitavam na área cível. Os documentos desviados eram vendidos para pessoas envolvidas nos casos por até R$ 10.000,00 (dez mil reais). Um ex-funcionário, que foi demitido por ter cometido o mesmo crime em 1997, também foi preso em flagrante.

E, mais uma vez, pode-se verificar o descumprimento da ética no exercício da profissão, no caso, trazido pelo jornal “Folha On Line”, no dia 25 de abril de 2005, em que a Polícia Federal prendeu o advogado da União, durante uma prova do concurso do Tribunal de Justiça do Maranhão, com carteira de identidade falsa.  Segundo informações da Polícia Federal, o advogado foi preso no Colégio Cintra, quando se fazia passar por outro candidato.
O jornal local de Presidente Prudente, Oeste Notícias, do dia 15 de agosto de 2004, trouxe a reportagem sobre o advogado Narciso Fuser, que foi preso por usar um escritório da região central de São Paulo como base para negociação com traficantes do PCC (Primeiro Comando da Capital). Ele era responsável pela lavagem de dinheiro do tráfico e negociação de benefícios para presos na Justiça.

Como se vê, inúmeros são os casos em que a falta de ética impera no comportamento das pessoas. Esse é um problema real como se pôde constatar nas matérias trazidas a este trabalho.

Oportuno é o posicionamento do professor José Renato Nalini (2001, p.36):

Nunca foi tão necessário, como hoje se mostra, reabilitar a ética. A crise na humanidade é uma crise moral. Os descaminhos da criatura humana, refletidos na violência, no egoísmo e na indiferença pela sorte do semelhante, assentam-se na perda de valores morais. De nada vale reconhecer a dignidade da pessoa, se a conduta social não se pautar por ela.

O homem atual está se acostumando a uma sociedade egoísta, hedonista, imediatista e consumista. Egoísta, no sentido de se preocupar primeiro consigo mesmo; em seguida, com as pessoas mais próximas, disposto a competir com os demais e a prejudicá-los se for necessário. Hedonista, ao buscar o prazer em tudo, transformando a vida em festa. Imediatista, por agir como se o mundo fosse acabar, aproveitando-se tudo de uma só vez. E, consumista, porque descarta tudo o que não significa um permanente desfrute.

É tempo de propiciar uma reflexão crítica sobre a ética. É tempo de cultivar a ética com relação aos outros e não apenas consigo mesmo, para que se possa transformar a realidade atual em outra mais tranqüila e pacífica.

3. DIREITO

O homem, ao longo dos séculos, sempre viveu em sociedade. E, por isso, a ação de um homem interfere na vida de outros, provocando reação dos seus semelhantes. Para que essa interferência tivesse um caráter construtivo e não destrutivo, foi necessária a criação de regras capazes de preservar a paz no convívio social. Foi assim que nasceu o Direito. Nasceu da necessidade de se estabelecer um conjunto de regras providas de sanção, que dessem uma certa ordem à vida em sociedade. Afinal, nenhuma sociedade poderia subsistir sem um mínimo de ordem, direção e solidariedade.

3.1 Conceito
O Direito é, essencialmente, uma ciência ética, moral ou humana que tem como finalidade não somente o conhecimento teórico da realidade jurídica, mas também a direção da conduta humana na vida social; é ordenar a convivência; é dar normas ao agir, para que cada pessoa tenha o que lhe é devido, ou seja, é dirigir a liberdade no sentido da justiça. O que lhe interessa são as condutas que afetam a ordem social. Pode-se dizer que direito é o "mínimo ético", isto é, o estritamente necessário para a convivência social.

Para Angel Latorre (2002, p.19-40), há graves dificuldades em querer dar um conceito geral ao Direito, ou seja, dizer que o que é direito é válido para todas as épocas e em todas as situações, isso porque não existem técnicas ou métodos de análise durante os séculos que facilitem essa tarefa.

Latorre vê o direito como um conjunto de fenômenos sociais que apresentam elementos comuns como a obrigatoriedade das normas garantida por um mecanismo de coerção socialmente organizado, conforme citação abaixo.

O que caracteriza o Direito não é simplesmente o reconhecimento de determinadas normas como obrigatórias, mas o serem acompanhadas da possibilidade da sua imposição pela força. Pode-se afirmar que, com maior ou menor intensidade, com umas ou outras características, existiu e existe um mecanismo de coerção deste tipo em todas as sociedades de que se tem notícia.

A vida em sociedade exige que se abstenha de realizar certos atos que tornariam impossível a convivência, como matar ou roubar, e que se façam outros que são indispensáveis ou convenientes para a existência da comunidade, como pagar impostos.

Para a preservação do direito, pode-se encontrar diversos tipos de normas no ordenamento jurídico brasileiro.

Tem-se as normas obrigatórias, que são as normas que ordenam ou proíbem com a ameaça de sanção a quem não cumpra aquela ordem ou proibição. No Código Penal, não se encontra, por exemplo, nenhuma norma que proíba explicitamente que não se pode matar, a única coisa que encontraremos são normas que estabelecem a pena para quem matar, como no artigo 121, onde está disposto: “Matar alguém. Pena reclusão de 6 (seis) a 20 (vinte) anos”.

As normas legais trazem também regras que autorizam alguma coisa, concedem faculdades ou poderes a quem se encontra em determinadas circunstâncias, põem à disposição dos indivíduos meios legais para que realizem fins práticos por eles desejados. O direito aparece, não com a sua face imperativa e sancionadora, mas sob um aspecto instrumental, em que põe a serviço da vontade individual da pessoa a possibilidade de usá-lo de maneira mais conveniente. Como exemplo tem-se a aquisição da propriedade de uma coisa, que confere ao seu proprietário um conjunto de faculdades, como a de usar, a de receber os frutos e a de dispor da coisa.

3.2 Características

O direito caracteriza-se pela bilateralidade, exterioridade, heteronomia e coercibilidade.

Por bilateralidade entende-se que as relações jurídicas pressupõem a interação de, ao menos, dois sujeitos para existirem e serem cumpridas. Como exemplo, tem-se a compra de um objeto, em que um sujeito está obrigado a pagar e o outro a entregar efetivamente o objeto da compra, ou; quando o guarda aplica uma multa por estacionamento em local proibido; de um lado tem-se o Estado, representado pelo policial e de outro, o transgressor, aquele que está estacionado indevidamente.

A palavra “heteronomia” origina-se de heterônimo, que tem sentido de diferenciação. O direito, embora erga omnes, em determinados casos, é aplicado diferentemente de acordo com o grupo social ou a condição do cidadão.  Pode-se citar a reserva de porcentagem de vagas em concursos para o deficiente físico, ou; o artigo 121 do Código Penal
, em que se o sujeito agir em legítima defesa a norma é aplicada de maneira diferente, pois ele não será penalizado, ao contrário do que ocorre com aquele que age com dolo.

Por fim, dizer que o direito tem coercibilidade, significa dizer que a norma jurídica é o único instrumento de controle social que permite o uso da força estatal para a efetivação de seus preceitos. Em outras palavras, a norma jurídica distingue-se pelo fato de contar com a força coercitiva do Estado para impor-se às pessoas. Assim, se alguém desrespeita uma norma meramente religiosa, não ir à missa, por exemplo, sua conduta ofende apenas os ensinamentos da sua religião. O Estado não reage a essa ofensa, já que cada um tem liberdade de crença e religião. Ao contrário, se uma pessoa mata alguém, sua conduta fere uma norma prevista no Código Penal, fato que provocará a reação punitiva do Estado (COTRIM, 1991, p. 14-15).

3.3 Direito e Moral

Assim como a moral, o direito também é um conjunto de princípios e regras que disciplina a conduta humana; no entanto, apresenta algumas diferenças com relação à moral e à ética.

Tanto os preceitos morais como legais têm o objetivo de assegurar a sobrevivência e a prosperidade do grupo. Porém, alguns doutrinadores trazem como primeira diferença o fato de que a norma moral é anterior ao direito, isto é, primeiro surgiram as normas que determinavam a conduta moral de um indivíduo em determinado grupo social e só posteriormente é que surgiram as normas legais para determinar tal conduta.

Outra diferença é que a regra moral não é cogente, pode até haver sanção, porém esta não é explícita e consubstancia-se na rejeição social, no remorso ou no arrependimento. Em contrapartida, a regra jurídica é obrigatória e, se violada, dá poder a outrem de ativar o Estado para que o agente causador supra a lesão que causou.

E mais, a norma moral não é sancionada nem promulgada, enquanto que no direito, a norma é estatal, ou seja, regulamentada dentro de um procedimento formal, complexo e rígido, com o qual se dá publicidade aos mandamentos jurídicos (BITTAR, 2002, p. 25).

Por fim, para Fábio Porto (2005, p.01), o direito torna-se mais amplo do que a moral, pois disciplina também matéria técnica e econômica indiferente à moral e, muitas vezes, com ela incompatíveis, como, por exemplo, alguns princípios orientadores do direito contratual, fundados no individualismo e no liberalismo, inconciliáveis com a moral cristã e, portanto, com a moral ocidental.

3.4 Direito e Ética

A razão de existir do direito é o ser humano, em função disso é que se unem o direito e a ética, porém essa diferenciação tem sido uma das tarefas mais complexas da ciência humana.

Uma das diferenciações é em relação à sanção. A ética possui uma sanção implícita do grupo social ao qual o profissional pertence, ou seja, advogado, médico, motoristas, entre outros. Já, o direito, expõe a sanção imposta pelo Estado, por meio de dispositivos normativos, àqueles que realizam a situação abstrata prevista na norma.

Nas normas jurídicas há juízo de valor que relaciona-se a uma sanção coercitiva, seja ela proibitiva ou permissiva, que só ganha eficácia porque gera no individuo o dever de obediência. Dentre as normas éticas também há essa diferenciação. Ao advogado é permitido ingressar nas dependências da justiça ou acessar os autos e, é proibida, a captação de clientes, por exemplo.

Uma outra diferença apontada pelos doutrinadores é que as normas éticas são internas, isto é, provém da consciência de cada um, a pessoa segue a regra que sua consciência determinar. Já a regra jurídica é externa, de fora pra dentro, é algo imposto pelo Estado que deve ser cumprido pelo indivíduo.

Cabe ao Direito adequar-se aos elementos da Moral e da Ética já estudados, para que assim se construa uma sociedade justa. Cabe ao advogado, o dever de zelar, no dia-a-dia do exercício profissional, pela conexão entre o Direito, a Moral e a Ética.

4. ADVOCACIA
4.1 Conceito

Advocacia vem do latim advocatio, que significa assistência, consulta jurídica, reunião ou assembléia de defensores de um acusado. Está ligada ao verbo advocare, que pode significar chamar a si, convocar, convidar, chamar como conselheiro num processo, chamar em auxílio, recorrer a, apelar para a assistência.

É através da advocacia que o advogado representa outra pessoa perante o juízo, isto é, o advogado exerce um poder por delegação de outrem, para que assim concretize um conjunto de atos jurídicos. Só o advogado, salvo raras exceções, possui o jus postulandi (FARAH, 1999, p. 45).

Dentre as características da advocacia, destacam-se a proteção à dignidade da pessoa humana, a garantia do contraditório e a sua independência. A proteção à dignidade da pessoa humana relaciona-se ao fato de extinguir qualquer meio de opressão àquele que quer defender o seu direito. O advogado, em tese, deveria estar preparado para o contraditório, para a oposição, para a divergência, tendo em vista que a verdade não é única, pois pode vir com a inicial; após, com a contestação, posteriormente modificada pela instrução, provisioriamente posta na sentença e fixada em seu trânsito em julgado. Mostra-se independente porque o compromisso do advogado deve ser com sua consciência, com os anseios de se cumprir a justiça, nada deve o cercear, vincular ou atemorizar. No entanto, é uma prática dependente no sentido de ser um trabalho concretizado por terceiros, que é o Poder Judiciário, tendo em vista que é esse órgão que julgará o pedido do advogado quando em juízo.

Elias Farah (1999, p. 35) dispõe o seguinte pensamento a respeito da advocacia:

A advocacia é a única profissão em decorrência de cujo ministério particular há sempre a projeção de dimensão comunitária ou que, embora em jogo de interesses individuais, há sempre, indiretamente, uma conveniência ou vantagem social, em prol da paz social ou da estabilidade da ordem legal.

A advocacia, além de ser exercida no âmbito particular e individual, em defesa de interesses privados, extrapola tais limites na medida em que defende direitos de terceiros com respeito ao ordenamento jurídico e aos ideais de justiça, apresentando-se, portanto, como interesse coletivo, pois em tese, pode ter como titular qualquer cidadão.

Como visto, a advocacia é um meio de defesa do interesse da parte como forma de assegurar-lhe o que a lei lhe dá como direito. Visa-se com isso, a preservação da paz social e da esperança a qualquer outra pessoa que se encontre na mesma situação, que seu direito também será defendido.

Os advogados são profissionais do Direito, cujas atividades estão regulamentadas pela Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994 e no Código de Ética e Disciplina, de âmbito administrativo da Ordem dos Advogados do Brasil. 

4.2 Desenvolvimento Histórico

A advocacia surgiu nos primórdios da história da civilização. O homem sempre procurou uma vida comunitária, fato que sempre gerou conflitos interpessoais ou grupais, tendo em vista necessidades a serem satisfeitas que se chocam e se contrapõem.

A advocacia já existia entre os hindus, os astecas, os caldeus, os persas, os germanos. Os hebreus defendiam interesses de viúvas, órfãos e pobres; já filósofos caldeus, babilônios, persas e egípcios, aconselhavam o povo e defendiam suas causas, discursando em praça pública.

Na Grécia, considerada por muitos como o berço da advocacia, destacaram-se grandes oradores como Demóstenes e Péricles. Porém inicialmente, em Atenas, as partes produziam sua própria defesa, posteriormente passaram a ser substituídas por defensores.

Em Roma, a advocacia estava ligada a questões de ordem pública, surgindo para atender às necessidades públicas (pro populo) de liberdade (pro libertate), tutela (pro tutela) ou qualquer ameaça aos direitos da sociedade. Surgiu, então, a figura do cognitor, do procurator (administrador de bens de teceiros), do orator ou patroni ou causidicus (advogado jovem que procurava a celebridade atuando em causas de grande repercussão) e dos advocati. Durante grande parte da história romana, com a Lei Cincia de Donationibus, vigeu a proibição de os advogados serem pagos por seus serviços, porém, as necessidades sociais da vida do império tornaram esses serviços remunerados.

A partir do segundo século da Era Cristã, a advocacia tornou-se uma profissão publicamente remunerada sob as seguintes formas trazidas por Roberto A. R. de Aguiar (1991, p. 26):

[...] quota litis, palmario e redemptio. A primeira representava uma percentagem sobre o valor da causa; a segunda, era um pacto condicional em que o advogado recebia somente no caso de vitória da lide; a terceira era a substituição do constituinte pelo advogado, que assumia o risco da lide.

Na fase final do Império, os advogados passaram a organizar suas agremiações, denominadas collegia. A denominação Ordem dos Collegia foi dada pelo Imperador Justiniano.

Há notícias de que em Portugal a advocacia tenha nascido nos século XIII. Alguns documentos informam sobre a atuação dos chamados “vozeiros” ou “arrazoadores”, ou seja, aqueles que falavam muito, os responsáveis pelos discursos. As Ordenações Afonsinas e Filipinas regulamentaram a advocacia.

No Brasil, a profissão foi exercida sem regulamentação, antes da criação das Faculdades de Direito de São Paulo e de Olinda, em 11 de agosto de 1827, por bacharéis formados em Coimbra ou em Paris. No entanto, com a Independência do Brasil, em 1.822, a necessidade da criação de cursos jurídicos passou a ser evidente.

Em 1843, foi fundado o Instituto dos Advogados do Brasil, por inspiração de Francisco Ge Acaiaba de Montezuma, tendo seus Estatutos aprovados pelo Imperador D. Pedro II.

A instituição da Ordem dos Advogados do Brasil ocorreu, então, quase um século após a fundaçãoDecreto n.º 19.408 do Instituto dos Advogados, por força do art. 17 do , de 18 de novembro de 1930, assinado por Getúlio Vargas, chefe do Governo Provisório, e referendado pelo ministro da Justiça Osvaldo Aranha.

4.3 Missão do Advogado

A missão do advogado é cumprir a sua função social e não apenas exercer a profissão sob os aspectos exclusivamente econômicos ou técnicos, através do respeito às leis, buscando todos os meios necessários e válidos para que a justiça seja concretamente alcançada e respeitada.

O fim natural da atividade do advogado é assim descrito nas palavras de Elcias Ferreira da Costa (2002, p. 69-70):

Primeiro, descobrir o direito do cliente e, uma vez descoberto, promover a sua eficácia e concreção; segundo, colaborar com o Poder Judiciário na composição dos litígios e aplicação do direito objetivo, segundo a justiça; terceiro, cooperar diretamente na efetividade da ordem jurídica na comunidade.

O advogado é o guardião das liberdades, da vida e do patrimônio da pessoa. No mundo moderno, deixou de ser apenas o mandatário do cliente para se transformar no profissional que o assiste, em toda parte e em todos os momentos, sem exceção.

Deve atuar com total independência e longe da coação.  Qualquer lei ou ato normativo que afastar o advogado ou impedi-lo, em sua atuação, encontrará, no artigo 134, §2º da Constituição Federal, barreira intransponível.

O advogado é indispensável na solução de lides que são submetidas ao Poder Judiciário. Consciente de sua missão, assegura a realização da justiça. É o caminho que leva à harmonia e à paz social.

Tanto a lei dá amplo poder ao advogado com a condição de ser indispensável à justiça, como aumenta enormemente sua responsabilidade, exigindo maiores e mais sérios compromissos seja com relação à qualidade técnica de seu trabalho, seja no que concerne à sua conduta ética.

A definição mais objetiva, mais apropriada e mais completa da função social do advogado, encontra-se no primeiro princípio no qual se sustenta o Código de Ética e Disciplina da OAB: LUTAR, SEM RECEIO, PELO PRIMADO DA JUSTIÇA.

4.4 Direitos do Advogado

O objetivo do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil é regulamentar a advocacia, tratando dos direitos e deveres do advogado, dos honorários, dos impedimentos e suspeições, da ética, das infrações e sanções disciplinares, da Ordem dos Advogados do Brasil, indicando seus fins e os órgãos que dela fazem parte, e por fim, do processo da OAB, no que diz respeito ao processo disciplinar e aos recursos.

No artigo 7º do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, o legislador dispõe sobre alguns direitos do advogado no que diz respeito a sua atuação nos foros, tribunais e demais repartições públicas onde deva exercer o seu trabalho, dentre os quais se destacam, o direito à inviolabilidade do seu local de trabalho, de seus arquivos e dados, de suas correspondências e de suas comunicações; o direito de comunicação com o cliente; e o direito de sigilo profissional.

4.4.1 Direito à inviolabilidade do seu local de trabalho

O direito à inviolabilidade de seu local de trabalho e dos documentos ali existentes está previsto no inciso II
 do artigo 7º do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil.

Para que o advogado possa exercer a sua profissão com liberdade, ele precisa ter garantida a inviolabilidade de seu escritório, pois é ali que está a documentação de todos os processos em que atua e, inclusive todos os documentos fornecidos pelas partes.

Essa inviolabilidade não é absoluta, pois havendo mandado judicial de busca e apreensão, o escritório e seus documentos poderão ser vasculhados ou apreendidos, porém este mandado só poderá ser cumprido com o acompanhamento de um representante da OAB; nas subsecções, provavelmente por membro da diretoria, ou advogado especialmente designado para tal, e nas sedes das Seccionais, por membro da comissão de defesa e assistência.

Sem esse acompanhamento, a diligência se torna ilegal, podendo, inclusive, o advogado resistir fisicamente porque aí configurar-se-ia invasão, respondendo os que a efetivaram civil e criminalmente.

4.4.2 Direito de comunicação com o cliente

O direito de comunicação com o cliente está previsto no inciso III
 do artigo 7º do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil.

O legislador tornou-o quase irrestrito, aplicando-o, inclusive, em casos em que ainda não haja a procuração. Isso porque, se a pessoa incomunicável estiver sofrendo coação, a autoridade coatora poderá vetar a presença do advogado, uma vez que o coagido estará impossibilitado de outorgar-lhe a procuração, porém afirmando que o cliente lhe outorgará, o advogado não pode ser impedido de lhe falar.

A lei não faz distinção quanto à natureza do estabelecimento, seja civil ou militar, nem quanto à forma como se deu a prisão. Preso, detido ou recolhido, seja qual for a denominação dada à detenção ou ao regime prisional, pela autoridade responsável, e seja qual for o motivo alegado, o advogado tem direito de com ele comunicar-se.

Caso o advogado seja privado do direito à comunicação, deverá procurar imediatamente o órgão dirigente ao qual esteja diretamente ligado, ou que se sedie no local da detenção, fazendo a devida representação. A autoridade responsável pelo impedimento responderá civil e criminalmente por seu ato. 

4.4.3 Direito de manter o sigilo profissional

Como o sacerdote, o psicólogo, o médico e outros profissionais, o advogado também é um confidente, um ouvinte da intimidade de seu cliente. Para respeitar essa confidência, manter o sigilo é um direito do advogado, mesmo em ocasiões especiais, como nos depoimentos judiciais.

O direito de sigilo profissional do advogado está previsto no inciso XIX
 do artigo 7º do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil.

Segundo Robinson Baroni (1995, p.79):

Na advocacia, a norma de não ser permitida a quebra do sigilo, ainda que autorizado pelo cliente ou confidente, decorre de estar o sigilo profissional acima dos interesses particulares, como decorrência de uma lei natural, imprescindível à liberdade de consciência e ao direito de defesa e relevante benefício à sociedade ou ao interesse público. É um princípio essencial e de ordem pública, colocado, portanto, acima dos confidentes e do Advogado”.

Como em toda profissão, há segredos de conhecimento do advogado que devem assim permanecer para que não haja prejuízo às partes. Assim, esse torna-se um direito que não poderia deixar de ser previsto pelo ordenamento jurídico brasileiro.

O advogado, lidando com interesses patrimoniais e morais, não poderia estar sujeito às regras existentes para as pessoas que não necessitem, para sua atividade, do conhecimento de fatos que seus clientes queiram manter secretos, o que é assegurado pelo artigo 26
 do CED.

Assim, o legislador permite que o advogado se negue a depor sobre fatos sigilosos que tenham chegado ao seu conhecimento por força de sua profissão, mesmo no caso de seu cliente ter autorizado seu depoimento, alegando provável prejuízo à parte. Ao decidir falar, deve o advogado ter muito cuidado para não ferir a ética profissional, já que o conhecimento que possui adveio exatamente de sua profissão e, só por força de seu exercício, dele teve conhecimento.

O artigo 27
 do Código de Ética e Disciplina estabelece que as informações confidenciais não podem ser reveladas se apresentadas sob a forma de correspondência. Se as informações forem relevantes para a causa, poderão ser reveladas, desde que sejam necessárias e se autorizadas pelo cliente. O advogado deve ter a cautela de só revelar as confidências de seus clientes, na medida em que sejam realmente necessárias para solucionar a causa.

Na dúvida, é melhor recusar-se a depor, evitando a possibilidade de até mesmo uma representação, seja da parte que foi ou é seu cliente, seja da outra parte.

4.5 Deontologia Jurídica

O Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil relata em seu artigo 33 que “o advogado se obriga a cumprir rigorosamente os deveres consignados no Código de Ética e Disciplina”. Este, por sua vez, traz em seu artigo 2º, algumas das condutas a serem observadas pelo advogado no exercício de sua profissão, dentre as quais se destacam: o dever de atuar com veracidade; o de zelar por sua reputação pessoal e profissional, e; em seu artigo 20, o dever de recusar causas consideradas ilegais, injustas ou imorais.

Com isso, o legislador visa selecionar, dentre os inúmeros profissionais da advocacia, aqueles que dignamente possam pertencer ao seu quadro e afastar da profissão os considerados indignos, os que poderiam, com sua conduta, contribuir para o desprestígio da classe. 

4.5.1 Dever de atuar com veracidade

O dever de atuar com veracidade, consta no parágrafo único, inciso II
 do artigo 2º do Código de Ética e Disciplina da OAB.

Não pode o advogado pleitear contra a verdade; seria fraudulento, por exemplo, sustentar em juízo a inocência de seu cliente quando sabe de sua culpabilidade. A mentira gera a probabilidade de, em recurso, ser desmascarada e restabelecer a verdade.

Oportunamente, Elcias Ferreira da Costa (2002, p.139) chega ao seguinte consenso: “A mentira do defensor, ainda quando inspirada no zelo pela parte confiada à sua defesa, constitui grave infração da honra profissional, podendo, inclusive, dar lugar a correições disciplinares contra o advogado mentiroso”.

Isso não significa que o advogado deve dizer tudo o que sabe, inclusive aspectos desfavoráveis ao seu cliente. São coisas diferentes o dever de não mentir, não deformar a verdade e o dever de dizer a verdade toda.

No entanto, é dever do advogado administrar o seu cliente, quando mal intencionado, para que este trilhe o caminho da justiça real. Jamais deverá deixar ser por ele arrastado para o caminho da falsidade e da fraude.

4.5.2 Dever de zelar por sua reputação pessoal e profissional

O artigo 31, caput, do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil prescreve ao advogado o dever de “proceder de forma que se torne merecedor de respeito e que contribua para o prestígio da classe e da advocacia”.

Daí porque o Código de Ética e Disciplina da OAB enumera no parágrafo único, inciso III do artigo 2º do Código de Ética e Disciplina da OAB, o dever de “velar por sua reputação pessoal e profissional”. 

Obviamente, só quem zela pela própria reputação, tanto no plano profissional como na vida social, pode se fazer merecedor do respeito e contribuir para o prestígio da classe.

Quis o legislador enfatizar ao inscrito na OAB seu papel na sociedade e seu dever para com a categoria a que pertence. Não basta ao advogado ser honesto e capaz na vida profissional, também na vida privada deve zelar pelo seu comportamento ético.

4.5.3 Dever de recusar causas consideradas ilegais, injustas ou imorais
Prescreve o Código de Ética e Disciplina em seu artigo 20 que “deve o advogado abster-se de patrocinar causa contrária à ética, à moral e à validade do ato jurídico em que tenha colaborado, orientado ou conhecido em consulta”.

A causa que ampara uma prática contra a moral, será com certeza uma prática imoral, assim como será contra a ética, tanto a que fere a lei como a que viola a justiça. Estará contrário à ética, o advogado que age com ilegalidade e injustiça e, contrariando a moral, o que realiza atos que firam os costumes e os valores morais de um grupo.

Assim, têm-se implícitas no texto enunciado pelo Conselho Federal no Código de Ética e Disciplina, quatro ações deontologicamente inaceitáveis pelos advogados: a ilícita, a ilegal, a imoral e a injusta. Por ilícita entende-se a conduta que não fere qualquer dispositivo legal. Por ilegal, a que simplesmente não tem amparo legal ou que positivamente viola texto legal, que nesse caso, torna-se sinônimo de ilícita. Imoral, num sentido amplo, é todo ato contrário à probidade, à justiça ou à administração pública, como a corrupção, o suborno, a indecência ou a desordem sexual. E, por fim, injusta é a privação de alguém de qualquer direito público subjetivo que lhe seja assegurado por lei (COSTA, 2002, p. 166).

Cabe ao advogado, repensar seu papel social, devido ao seu importante papel de peça principal na administração da justiça, trilhando sobre a verdade. Pode haver uma participação mais efetiva e uma influência modificadora que não se restrinja ao desempenho simplesmente de suas funções ordinárias. Cumpre a sociedade encontrar novos caminhos para uma convivência mais harmônica e digna, frente as céleres mutações sociais que acabam por destruir valores éticos e morais.

Pertinente é o ensinamento de Antonio Cláudio Mariz de Oliveira (1999, p. 35):

[...] Um assustador desinteresse pela realidade nos leva à conclusão de que violência, corrupção, desorganização social, miséria e outros males já assimilados pelo brasileiro como inevitáveis são características do nosso destino histórico. [...] O seu ranço elitista (do advogado), extremamente individualista, deve ser definitivamente afastado, pois outros são os tempos, outras são as necessidades, outro é o país, outras, pois deve ser a postura, voltada para o contexto social em que se encontram inseridos.

Portanto, os advogados mais do que nunca, devem assumir a dimensão social da profissão, não só com relação ao exercício da profissão como elemento indispensável à administração da justiça, mas também com relação à realização do bem social que a profissão envolve.

5. EXERCÍCIO DA ADVOCACIA NOS DIPLOMAS LEGAIS

A lei é o instrumento de trabalho do advogado. Defendendo-a ou sustentando-a, o advogado não está apenas ganhando o seu sustento econômico, mas também está tutelando a sobrevivência da própria ordem social. É a lei que possibilita manter a paz e a ordem na sociedade. A comunidade se agarra a ela como quem se vale de um medicamento para curar-se. Fora as raras imperfeições, a lei carrega em si um bem jurídico relacionado à preservação ou à concreção dos valores vigentes na comunidade.

5.1 Constituição Federal

A Constituição Federal apresenta diversos artigos que tratam do exercício da advocacia.

Em seu artigo 84, XVI
, o legislador diz que o Advogado-Geral da União, chefe da Advocacia-Geral da União, será nomeado pelo Presidente da República, por atribuição privativa deste. Esse tipo de nomeação é livre, discricionária ou direta, porque o poder público competente, o Chefe do Executivo da União, tem plena liberdade para a designação. Na faculdade de nomear está implícita a faculdade de desonerar ou exonerar. Nomeação é um dos modos de provimento do cargo público, já a exoneração, ao contrário, é o ato de desprovimento do cargo.

Ainda, os artigos 94, caput
; 104, inciso II
; 107, inciso I
; 111, parágrafo 1º
; 119, inciso II
 e 123, parágrafo único
, trazem a possibilidade de a OAB apresentar candidatos para compor um quinto dos Tribunais Judiciários.

Pelo artigo 103, inciso VII
, os advogados estão legitimados a propor ação direta de inconstitucionalidade de lei, além de participarem, obrigatoriamente, na realização de concursos para o ingresso em cargo inicial, tanto do Ministério Público como da Magistratura, conforme o artigo 129, parágrafo 3º
.

Pela primeira vez, em toda a história do Direito Constitucional brasileiro, é dedicada uma Seção inteira ao instituto da Advocacia Pública.

O artigo 131, caput
, traz a definição de Advocacia-Geral da União que precisa ser decomposta em vários elementos para um melhor esclarecimento. É uma instituição, no sentido de organismo ou conjunto de órgãos que tem objetivos bem definidos e que, para desempenhá-los, o Advogado Geral da União poderá recorrer à ação direta de pessoas, ou à ação de um órgão ao qual se prenda.

O parágrafo 1º
 deste artigo, diz que o Advogado-Geral da União deve ser escolhido dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. O advogado representa a União quer assessorando-a ou defendendo-a, quer em processos judiciais, na qualidade de autora ou ré, assistente, opoente, quer na via administrativa, quando desempenha atividades de consultoria e de assessoramento jurídico do Poder Executivo, na área federal.

O parágrafo 2º
 do artigo em questão estabelece que o ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição será mediante concurso público de provas e títulos.

Por fim, segundo o parágrafo 3º
, na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União, cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Nesse caso, forma-se claramente uma relação jurídico-processual entre o credor, União, e o devedor, o contribuinte, que deixou de pagar o tributo devido, agora objeto do competente processo executivo fiscal. Ainda, no artigo 29, §5º 
, do Ato das Disposições Transitórias, há a disposição de que cabe à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, representar judicialmente a União nas causas de natureza fiscal.

Pelo artigo 132
, vê-se que o Distrito Federal e cada um dos Estados-membros são credenciados pela Constituição Federal a indicar seus respectivos Procuradores para que os representem, em juízo. O Procurador-Geral do Estado e o do Distrito Federal serão nomeados pelo Governador, em comissão, entre os Procuradores que integram a carreira, sendo-lhe assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício.

O artigo 133
 dispõe sobre a indispensabilidade do advogado na administração da justiça. Administrar a justiça é aplicar a lei, por provocação, a determinado caso concreto; é a aplicação da norma jurídica pelo magistrado; de um modo geral, é julgar. O fato de o advogado ser indispensável à administração da Justiça significa que a esfera judiciária prescinde da participação concreta e efetiva do advogado, o qual se torna indispensável para seu completo funcionamento.

Um outro ponto deste artigo é a inviolabilidade do advogado no exercício da profissão por seus atos e manifestações. Trata-se do privilégio de não poder ser detido por suas opiniões, palavras e votos.

O Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo assim reconhece:

Tem o advogado o direito impostergável de criticar, ainda que veementemente, os atos judiciais, demonstrando seus erros e falhas. Não será o receio de desgostar o juiz, de irritar seus melindres, de irritar seu amor-próprio, que irá impedir i causídico de expor os desacertos do magistrado (habeas corpus, nº 153,840/80, Comarca de Santos, Juiz Clineu Ferreira).

O advogado pode entrar em conflito com o juiz, com o promotor, com o advogado da parte contrária, com as testemunhas, porém essa inviolabilidade cessa quando verificado o cometimento de crime, seja por desacato, desobediência à ordem judicial ou outro. Assim, trata-se de uma inviolabilidade relativa que deverá ser analisada no caso concreto com especial cuidado.

5.2 Código de Processo Civil

O Código de Processo Civil, por sua vez, traz um capítulo com o título “Dos Procuradores”, tratando especificamente do exercício da atividade advocatícia.

O artigo 36
 exige que a parte esteja representada em juízo por quem tenha capacidade postulatória, ou seja, o advogado, que tem aptidão para promover ações judiciais e elaborar defesas em juízo.

Nesse sentido tem-se:

Capacidade postulatória. Direito de petição. O direito de petição, previsto na CF 5º, XXXIV, a, não representa a garantia do próprio interessado postular em juízo, em nome próprio. Para isso, há de estar devidamente habilitado, na forma da lei. Não é possível, com fundamento neste direito, garantir à parte vir a juízo sem a presença de advogado. São distintos o direito de petição e o de postular em juízo. (STF, 1ª T., Pet 825-1-BA, rel. Min. Ilmar Galvão, j. 17.12.1993, DJU 3.2.1994, p.787).

O bacharel em direito, regularmente inscrito na OAB, e o MP, tanto no processo penal, quanto no processo civil, possuem capacidade postulatória. Nas causas de valor até 20 salários mínimos, não é exigida a capacidade postulatória nos Juizados Especiais Cíveis, sendo necessária a presença do advogado apenas nas causas de vinte a quarenta salários mínimos e para interpor ou responder eventual recurso. Na Justiça Trabalhista, o empregado pode reclamar pessoalmente, sem necessidade de advogado. O mesmo ocorre na impetração de Habeas Corpus, em que não se exige capacidade postulatória.

É lícito à parte postular em causa própria, desde que tenha capacidade postulatória, isto é, desde que exerça a advocacia, porém, nas comarcas em que não houver advogado habilitado, ou, havendo, esses recusarem-se ao patrocínio ou estiverem impedidos, e apenas por estes motivos, é lícito à parte postular em causa própria mesmo sem possuir capacidade postulatória.

Na sequência, o artigo 37, caput
, diz que o advogado não pode postular em juízo, no interesse da parte, se não tiver uma procuração com cláusula ad judicia em seu nome. A procuração é o instrumento do mandato. Sem a cláusula ad judicia, o mandato tem natureza negocial, o que não lhe autoriza a representação em juízo. Somente nos atos urgentes é que o advogado, mesmo sem procuração, pode agir em juízo praticando atos necessários ao não perecimento do direito, por decadência ou prescrição. A regra do parágrafo único
, é que, caso os atos praticados por advogado não sejam ratificados com a procuração, dentro de quinze dias, prorrogáveis por mais quinze, acarretará a inépcia da petição inicial, o que, conseqüentemente, levará à anulação dos atos posteriores.

Conforme o artigo 38
 do mesmo diploma legal, a cláusula ad judicia confere ao advogado, poderes para praticar todo e qualquer ato processual.

Nesse sentido:

Clausula ad judicia. Habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, salvo os enumerados na segunda parte do CPC 38, para os quais se exige procuração com poderes especiais (RTJ 119/506).

Os poderes da cláusula ad judicia são amplos e autorizam o advogado a praticar muitos atos em juízo, como ajuizar a ação, contestar, reconvir, opor embargos do devedor, recorrer, opor exceção de incompetência, impedimento ou suspeição, entre outros. No entanto, o artigo 38, em sua segunda parte, traz um rol taxativo de atos que o advogado, munido de procuração com cláusula ad judicia, não poderá realizar. São eles: confessar, reconhecer a procedência do artigo, transigir, desistir, renunciar ao direito que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso, nos quais o advogado precisa estar munido de poderes especiais para tanto.

O artigo 39, caput
, dispõe sobre a comunicação do endereço para receber intimações. O inciso I
 traz que compete ao advogado declinar na petição inicial, o endereço no qual deve receber intimações. Caso não mencione, é válido o endereço da procuração que o acompanha. Como o disposto na jurisprudência a seguir:

Aviso de recebimento. Se o advogado não comunicou a mudança de seu endereço, é válida a intimação feita no endereço anterior por AR, sendo irrelevante tenha sido assinado por pessoa alheia ao escritório de advocacia (RTJRS 82/247).

A preocupação do legislador, ao estabelecer essa regra, está no fato de haver comarcas onde não existe órgão oficial de imprensa ou nos casos em que a lei exige a intimação pessoal do advogado. O inciso II
 diz que o advogado deve comunicar ao escrivão ou diretor da secretaria a mudança de seu endereço para intimações.

Já o parágrafo único
, diz respeito à sanção aplicada ao advogado, caso este não cumpra o estabelecido nos incisos citados. Se a omissão de endereço for do autor, o juiz mandará que emende a inicial no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de indeferimento, como dispõem os artigos 284
 e 295, VI
; se a omissão for do réu, na contestação, deve determinar a regularização da representação no prazo que assinar, segundo artigo 13
, sob pena de declará-lo revel.

O artigo 40, o último do capítulo, estabelece alguns direitos dos advogados. O inciso I
 diz que, com exceção dos casos que correm em segredo de justiça tratados no artigo 155
, o advogado tem direito de examinar quaisquer autos de processo judicial.

Pelo inciso II
, somente o advogado constituído de uma das partes ou de algum interveniente é que pode retirar os autos do cartório. O inciso III
 possibilita ao advogado ter vistas aos autos fora do cartório quando for manifestar-se nos autos, direito que só não pode ser exercido com plenitude quando se tratar de prazo comum para mais de um advogado, como também dispõe  o  artigo 40, parágrafo 2º
. Ao receber os autos, o advogado deve assinar 

o livro de carga para retirá-los do cartório, como estabelece o parágrafo 1º do artigo 40
. A não devolução no prazo legal implica em busca e apreensão, que pode ser determinada pelo juiz, ex officio ou a requerimento da parte. Segundo o parágrafo 2º, em se tratando de prazo comum a mais de um advogado, a retirada dos autos do cartório deverá ser precedida de acordo entre eles, comunicada ao juízo por meio de petição.

Nesse sentido tem-se a jurisprudência a seguir: “Na fluência do prazo comum, os autos não podem sair do cartório sem o prévio acordo das partes“ (RJTJRS 71/406).

Caso haja a retirada dos autos do cartório sem o prévio acordo, caracteriza-se o obstáculo judicial do artigo 180
, devendo ser devolvido no prazo à parte contrária para a prática do ato processual a seu cargo.

5.3 Código de Processo Penal

O artigo 261
 traz a regra de que nenhum acusado pode ser processado sem a participação de seu defensor. Para Fernando da Costa Tourinho Filho (2002, p. 299), defesa em sentido amplo, é toda atividade das partes no sentido de fazer valer, no processo penal, seus direitos e interesses, não só quanto à atuação da pretensão punitiva, como também para impedi-la. É indispensável que o réu seja amparado por pessoa com conhecimentos técnicos suficientes para a defesa de sua referida garantia.

O STF definiu o assunto na Súmula 523: “No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu”.

O defensor, procurador ou representante da parte é o advogado, sujeito especial no processo porque a lei prevê a sua atuação como obrigatória, uma vez que o direito de defesa é indisponível. Constituído ou nomeado, cabe ao advogado representar e assistir tecnicamente o acusado, apresentando ao órgão público tudo o que pode absolvê-lo ou, ao menos, favorecer sua condição no processo.

Pela regra do artigo 263, caput
, o juiz está obrigado a nomear um defensor dativo ao réu que alega não ter advogado, com base no princípio constitucional da ampla defesa e do artigo 261 citado acima. A nomeação deve recair sobre advogado, pessoa habilitada legalmente para exercer a representação com capacidade postulatória. Essa nomeação pelo juiz, não impede que o réu, a qualquer tempo, constitua defensor de sua confiança ou defenda-se, se tiver habilitação.

Conforme o artigo 264
, o advogado que esteja prestando serviço público e exercendo, com seus atos, múnus público, está obrigado a aceitar a nomeação como dativo. O artigo prevê, ainda, uma multa para a recusa injustificada, mas seu valor tornou-se nulo diante da inflação.

A recusa, no entanto, pode ser justificada pelos motivos especificados na Lei nº 1.060 de 5-2-50, em seu artigo 15 e parágrafos:

Estar impedido de exercer a advocacia; ser procurador constituído pela parte contrária ou ter relações profissionais de interesse atual; ter necessidade de ausentar-se da sede do juízo para atender a outro mandato anteriormente outorgado ou para defender interesses próprios inadiáveis; já haver manifestado por escrito, opinião contrária ao direito que o necessitado pretende pleitear; haver dado à parte contrária parecer escrito cobre a contenda.

Recusando a nomeação, ainda que por motivo justificado, não pode o advogado nomeado, indicar outro colega como mostra jurisprudência a seguir:

TACSP – “Por lei, o magistrado é o único que tem poderes para nomear defensor ao pobre. Nunca, jamais, a nomeação de defensor pode ser feita por advogado. O máximo que o advogado nomeado dativo pode fazer é escusar-se do múnus. Nunca, porém, declinar de sua nomeação em favor de outro” (RT 598/347).

Como visto, por lei, o juiz é o único que tem poderes para a nomeação de defensor dativo ao réu, não podendo nenhuma outra pessoa fazê-la.

Pela redação do artigo 265, caput
, verifica-se que o defensor dativo não poderá abandonar o processo a não ser por motivo justificado, reconhecido pelo juiz, sob pena de lhe ser aplicada multa. O “motivo imperioso” a que se refere o dispositivo pode ser um dos já mencionados anteriormente ou outro que impossibilite o defensor de prestar seus serviços ao acusado (doença, aposentadoria, dentre outros). O parágrafo único
 estabelece que se o advogado faltar ou renunciar ao mandato, o juiz deve intimar o acusado a constituir novo defensor para substituí-lo, ainda que provisioriamente ou apenas para efeito dos atos que não poderão ser adiantados.

Segundo o artigo 266
, o instrumento de procuração é dispensado quando o acusado indicar seu advogado no ato do interrogatório. Se o juiz, ao final do interrogatório, perguntar ao acusado se ele tem advogado, ele pode, nesse momento, ou em qualquer outro, mas sempre perante o juiz, indicar o nome de seu advogado, tendo ou não lhe outorgado procuração. Indicado o nome do advogado, ele será intimado para os demais atos do processo, independentemente da juntada do instrumento do mandato, podendo interpor todos os recursos cabíveis e adotar as providências indispensáveis em favor do acusado.

Pertinente a jurisprudência a seguir:

Constituição pela simples indicação - TJBA – “A constituição de advogado para funcionar na defesa criminal dispensa formalidades, bastando que o acusado, ao ser interrogado, declare o nome do mesmo, independentemente do instrumento de mandato, nos termos do art. 266 do CPP” (RT 752/637).

Por fim, o artigo 267
, dispõe que não funcionarão como defensores os parentes do juiz, que são os mencionados no artigo 252
 (cônjuge ou parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive).  É nulo o processo em que a defesa do réu tenha sido patrocinada por defensor que estava impedido de funcionar na causa.

A legislação, em geral, tem grande importância, porém ela só passa a ser reconhecida quando ela é efetiva, isto é, quando aplicada na prática. Sem dúvida, todos querem uma lei que seja, ao mesmo tempo, adequada às circunstâncias e exercida no dia-a-dia.

6. DESVIO DE CONDUTA DO ADVOGADO

Os dispositivos normativos prevêem determinados comportamentos que o advogado deve ter quando desempenha a atividade advocatícia. Qualquer desvio do que a lei estabelece como correto pode causar ao cliente e a qualquer outra pessoa que eventualmente esteja na mesma situação, uma insegurança, a qual a lei tem a preocupação de evitar. Cabe ao advogado fazer com que seu cliente sinta-se amparado e tenha a expectativa de regular desenvolvimento da demanda.

6.1 Quebra do Sigilo Profissional

Há casos em que o advogado, ao exercer sua profissão, poderá violar o sigilo profissional se acontecer alguma situação prevista em lei que o autorize a agir assim, tendo em vista que o sigilo profissional não é estabelecido em favor do cliente, mas em favor da coletividade.

A revelação de um segredo obtido no exercício de uma profissão, torna-se, em certos casos, um dever moral e legal. Isso se dá quando há a ocorrência de alguma justa causa que torna essa revelação legítima, ou seja, em caso de estado de necessidade para a defesa da dignidade ou dos direitos legítimos do próprio advogado, ou para prevenir perigo atual e iminente contra si ou contra outrem, ou ainda, quando o advogado for acusado pelo próprio cliente. Se o cliente comunica ao seu advogado que pretende cometer um crime, está cessado o sigilo porque está em jogo a garantia fundamental e indisponível à vida, devendo o advogado tomar as medidas para que o crime seja cometido.

O Código de Ética e Disciplina, em seu artigo 25
, dispõe que o advogado pode quebrar o sigilo nos casos de grave ameaça ao direito à vida, à honra, ou quando o se veja afrontado pelo próprio cliente e tenha que revelar algum segredo em defesa própria. Nesses casos, não será imposta nenhuma sanção a ele.

Oportuno é o texto trazido por Luiz Lima Langaro (1996, p.72):

O advogado atacado em sua honra profissional por um ex-cliente tem, então, o direito de revelar o segredo deste, quando assim exigir sua defesa. Pois a obrigação de guardar sigilo não agrilhoa o advogado à inatividade e à indecisão quando ele é a própria vítima de seu constituinte.

Nem por lei, nem por imposição do dever profissional, o advogado é obrigado a sofrer, sem a reação legal, a atividade criminosa que lhe atinja o patrimônio ou o renome.

O segredo profissional, de forma alguma, é absoluto. É o que dispõe Langaro (1996, p. 73):

O advogado que revela a confissão que lhe fez o cliente, por exemplo, da autoria de um crime de que outrem é acusado não incorre em censura penal, pois um inocente não pode ser sacrificado à impunidade de criminosos. Assim, também, na mesma linha lógica, não pesando, porém, a acusação de outra pessoa, é injustificável a quebra do segredo profissional do advogado.

Diante da lesão do direito individual fundamental do inocente acusado, será lícita a quebra do sigilo profissional do advogado para evitar-se um mal maior. Entretanto, se ninguém é tido como responsável pelo crime, não cabe ao advogado o papel de apontar o criminoso.

Para exemplificar, pode-se citar o caso em que o advogado tenha conhecimento, pelo próprio criminoso, da prática de um homicídio. Se não houver ninguém sendo condenado, o advogado não pode revelar o fato, em virtude do sigilo profissional; porém, se houver outra pessoa sendo acusada pelo homicídio cometido pelo cliente, o advogado pode revelar, pois encontra-se em estado de necessidade (de terceiro).

O advogado não pode ser compelido a revelar o segredo e nenhuma sanção será lícito impor-lhe para esse fim. Ele fica apenas desobrigado de guardá-lo, mas fará a comunicação, se quiser.

6.2 Honorários Advocatícios

Honorários advocatícios são as verbas devidas ao advogado em razão de seu trabalho, e que não se encaixam no conceito de salário, remuneração própria dos advogados empregados, ou no conceito de vencimentos, devidos aos advogados públicos.

Esse assunto é tratado no Capítulo VI do Primeiro Título do Estatuto da Advocacia, o qual estipula que o advogado inscrito na OAB tem direito à receita de honorários convencionados, fixados por arbitramento judicial ou de sucumbência.

Os honorários convencionados são aqueles que o advogado acerta com o seu cliente para remunerar a prestação autônoma de serviços judiciais ou extrajudiciais.

Seu valor é livremente acertado entre as partes, devendo ser fixado com moderação
. O advogado deve evitar estabelecer um preço muito alto por seus serviços prestados ou inferior ao mínimo fixado pela Tabela de Honorários
, caso que configuraria captação indevida de clientes ou causas, salvo se a necessidade ou a carência puder ser demonstrada com a devida antecedência ao Tribunal de Ética e Disciplina.

Uma vez ajustados os honorários, eventuais correções monetárias ou majoração decorrentes de aumento dos atos judiciais que forem necessários, devem ser abrangidas pelo advogado, que deve elaborar contrato por escrito contendo todas as especificações, bem como a forma de pagamento
. Ainda no contrato, deverá constar a autorização do cliente para que haja a compensação ou o desconto dos honorários contratados e de valores que devam ser entregues ao constituinte ou ao cliente
. Também deve conter as condições gerais do contrato, a forma e as condições de resgate dos encargos gerais, judiciais e extrajudiciais, inclusive eventual remuneração de outro profissional que desempenhe serviço auxiliar ou complementar técnico e especializado, ou que tenha incumbência para agir fora da Comarca
.

Os honorários arbitrados são os fixados por meio de procedimentos próprios, em razão do trabalho prestado pelo advogado independente de sua vitória, em nada prejudicando os honorários sucumbenciais.

Aquele que presta assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, tem, por previsão constitucional
, direito aos honorários fixados pelo juiz e pagos pelo Estado, por ser este o responsável por essa função. Nesse caso, os honorários são arbitrados pelo juízo ao término da atuação do advogado, seja na sentença, quando atuou ao longo do feito, seja em decisão proferida na conclusão do ato ou atos nos quais funcionou emergencialmente.

Uma outra situação na qual também é aplicado o arbitramento judicial dos honorários advocatícios, refere-se à situação em que falta estipulação ou acordo entre o profissional e seu cliente. Nesse caso, o advogado entrará com ação, pedindo ao Judiciário o arbitramento dos honorários compatíveis ao trabalho e ao valor econômico da questão.

Honorários da sucumbência é aquele pago pelo vencido para ressarcir o vencedor das despesas, inclusive honorários advocatícios, que porventura realizou. Gladston  Mamede  (2003, p. 288)  entende  que, quando  vitoriosa  num 

processo, a parte tem direito não só ao reconhecimento da demanda, mas também ao ressarcimento de todas aquelas despesas que lhe foram impostas pela demanda. Serão fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação, atendendo o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço e a natureza e importância da causa.

6.3 Relacionamento com os Clientes

O advogado tem uma relação contratual com o seu cliente. Assim, deve dispensar-lhe os cuidados necessários para que seus direitos e interesses sejam devidamente representados, visando inspirar confiança e mostrar que há receptividade de sua parte. Todavia, essa confiança deve ser conquistada; deve-se evitar uma atitude dura, fria e desinteressada, de modo que o cliente perceba que o advogado não se identifica com ele.

O advogado não deve deixar o seu cliente ao abandono ou ao desamparo. Para Gladston Mamede (2002, p. 107), “o advogado é o vetor de combinação dos princípios jurídicos com os interesses privados, trabalhando estes nos limites da liceidade e da moralidade que caracterizam aqueles”.

Sempre que consultado, o advogado deve informar o cliente de forma clara e inequívoca, quanto à possibilidade de conciliação, em não havendo esta, quanto a eventuais riscos de sua pretensão e das conseqüências que poderão advir da demanda.

A prestação de serviços faz-se por meio de contrato bilateral, no qual, o advogado se compromete a defender os direitos e interesses de seu cliente, enquanto que ao cliente corresponde o dever de remunerar.

A conclusão ou, em alguns casos, a desistência da causa por parte do advogado, com ou sem a extinção do mandato, obriga-o a devolver os bens, valores e documentos recebidos no exercício do mandato.

A prestação de contas deve ser feita periodicamente e de forma mercantil, anexando-se os comprovantes de despesas e passando-se recibo do pagamento de quaisquer verbas, sejam elas adiantadas ou reembolsadas, sendo recomendável que passe recibo de todos os documentos que recebe e o exija quando devolve.

No caso de conflito de interesses entre os clientes, com a devida prudência e discernimento, o advogado optará por um dos mandatos, renunciando aos demais, resguardando o sigilo profissional
.

6.4 Relacionamento com os Demais Operadores do Direito

Entre os advogados deve haver fraternidade e os sentimentos hostis que possa existir entre os clientes não devem influir na conduta dos advogados entre si, respeitando a dignidade do colega e fazendo-se respeitar.

O advogado não deve se envolver com questões de outros advogados ou mesmo aliciar clientes. Todavia, é dever do advogado dar conselhos adequados àqueles que procuram sua ajuda contra advogados infiéis ou negligentes, sendo recomendável, em tal saco, informar previamente o colega imputado
.

Não deve o advogado pronunciar-se publicamente a respeito de algum caso de outro colega advogado, salvo em sua presença e com o prévio consentimento daquele.

Com relação aos juízes, promotores e demais autoridades, sabe-se que não há hierarquia, nem subordinação, devendo-se, uns aos outros, consideração e respeito recíprocos.

A discordância de decisões e pareceres deve ser objeto de recurso e não de grosserias dirigidas ao juiz ou manifestações a respeito da personalidade de tais autoridades. O recurso deve ser adotado sempre que houver indignação contra  um  ato injusto ou abuso de autoridade ou poder, deve ser repelido no ato, 

invocando-se o princípio da ausência de hierarquia entre os juízes e promotores em relação ao advogado, porque todos são instrumentos de justiça.

Segundo Rosicléia Gruber (1998, p. 28):

Nem o receio de desagradar o juiz e nem menos ainda o da impopularidade pública, devem deter o advogado no inteiro cumprimento do seu dever, pois apontar os erros do julgador, profigar-lhes os deslizes, os abusos, as injustiças em linguagem veemente é direito sagrado do pleiteante [...] O advogado precisa ter a polidez necessária para praticar a censura sem excluir o respeito.

Deve o advogado tratar os juízes com o maior respeito, discrição e independência, exigindo, por parte destes, igual tratamento, pois colaboram para a mesma obra e servem à mesma causa.

Por fim, deve o advogado abster-se de dar demonstrações, em público, de ter amizade com o juiz, promotor ou quaisquer outras autoridades com as quais deve se relacionar profissionalmente. Deve-se a todo custo, evitar a aparência do mal.

6.5 Lide Temerária

A lide temerária está prevista no art. 32, parágrafo único do Estatuto da Advocacia
, que especifica que o advogado será solidariamente responsável com seu cliente, sempre que demonstrar estar coligado com esse para lesar a parte contrária, o que deverá ser apurado em ação própria.

Para Gladston Mamede (2003, p. 263), lide temerária é aquela intentada sem fundamento, sem razão de ser; seu pedido é fruto de má-fé, de fraude ou do capricho do autor que busca, através da ação, criar uma lesão para o réu ou para terceiro. É temerária porque não é verdadeira em suas premissas, porque o mediato objetivo da ação não é aquele que se lê no petitório, mas é criar um dano ao réu ou a terceiro.

É o caso do advogado pleitear revisional de pensão alimentícia, mesmo sabendo que não houve mudança na fortuna, nem de quem paga os alimentos, nem de quem os recebe, ao contrário do disposto no art. 1699 do Código Civil. 

No caso de lide temerária, a imputação da responsabilidade é direta ao advogado que praticou o ato, não podendo ser estendida à sociedade de advogados de que participe.

De Plácido e Silva (1987, p. 90) diz:

A lide temerária é a que se intenta sem razão com abuso de direito, ou por espírito de emulação ou mero capricho. Revela-se na ilegitimidade do direito em que se procura fundar o objeto da ação. Desse modo, a imprudência da ação, a maldade de sua interposição, a desonestidade ou ma-fé, revelada na intenção do autor, caracterizam a improbidade da lide, mostram o absurdo de direito ou o nenhum direito de propor a ação, porque ao litigador faltam legitimidade e qualidades, julgadas indispensáveis para justeza de seu ato. E daí se gera a lide temerária, proposta sem outro intuito que o de trazer danos ao demandado.

É gravíssima infração à ética profissional e, também, acarretará responsabilidade solidária, tanto por dano material como por dano moral. O dolo em lide temerária acarreta um ”plus” ao advogado, porque é obrigado solidário juntamente com a parte contrária, inclusive naquilo que apenas a este aproveitou indevidamente. 

A lide temerária não se presume, nem pode ser decretada de ofício pelo juiz. Somente poderá ocorrer por ação autônoma, exclusivamente voltada para esse fim, tendo como réu o advogado e a parte ou somente um deles, posto que é dado ao lesado escolher a quem demandar, em vista dos princípios que regem a obrigação solidária. Há, desse modo, necessidade da parte intentar a demanda.

Não basta também a prova da temeridade, que pode ser resultado da inexperiência ou da simples culpa do advogado. Deverá ser apurada em ação própria, contra ele proposta pelo próprio cliente, incumbindo a este o ônus da prova da existência do dano, da temeridade da lide, e da coligação com a parte contrária.

6.6 Litigância de Má-fé

O litigante de má-fé é a parte ou interveniente que, no processo, age de forma maldosa, com dolo ou culpa, causando dano processual à parte contrária. É o improbus litigator, que se utiliza de procedimentos escusos com o objetivo de vencer ou que, sabendo ser difícil ou impossível vencer, prolonga deliberadamente o andamento do processo. 

O advogado tem responsabilidades para com a sociedade no exercício da profissão. Exige-se dos profissionais ponderação na emissão de opiniões e respeito no trato com seus pares, clientes e autoridades. Defender a total irresponsabilidade do advogado pelos seus atos frente à sociedade seria dar chances para que se aumente o número de maus profissionais no meio forense. 

Nesse sentido, o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90) prevê a responsabilidade subjetiva dos profissionais liberais extensível ao advogado-empregado em seu artigo 14
.

O artigo 17
 do Código de Processo Civil traz as hipóteses em que a ação do advogado configura litigância de má-fé. São elas: 

a) deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso: para o autor o problema situa-se na causa de pedir e no pedido, para o réu, na contestação; 

b) alterar a verdade dos fatos: consiste em afirmar fato inexistente, negar fato existente ou dar versão mentirosa ao fato verdadeiro; 

c) usar do processo para conseguir objetivo ilegal: ou seja, quando o advogado, incitado pelo cliente, utiliza-se do trâmite processual para tentar conseguir algo vedado pela lei, a exemplo da indenização por dano moral, quando inexiste o dano; 

d) opuser resistência injustificada ao andamento do processo: exemplo disso são os advogados que, apesar de terem ciência de que contra determinada sentença não caberia recurso e, mesmo assim, interpõem recurso de apelação com vistas a protelar o andamento processual, vez que, como é sabido, o processo em segunda instância, na maioria das vezes, demora vários anos para ser julgado, proporcionando ao advogado uma “despreocupação” temporária com aquele processo;
e) proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo: tal hipótese configuraria a lide temerária, como já visto no tópico 6.5; 

f) provocar incidentes manifestamente infundados: tal hipótese tem o sentido de criar situações que não tenham fundamentação razoável; 

g) interpuser recurso com intuito manifestamente infundado: ocorre quando o recorrente tiver a intenção de retardar o trânsito em julgado da decisão por espírito  procrastinatório, quando  não  tiver  uma  fundamentação razoável ou o 

recurso for apresentado sem as razões ou, ainda,  quando tiver fundamento contrário a texto de lei ou posição pacificada na doutrina e na jurisprudência.

O artigo 18
 do Código de Processo Civil dispõe que aquele que age de má-fé, responde por multa sobre o valor da causa, indenização à parte contrária dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as despesas que efetuou, independentemente do resultado da demanda. Inclusive o vencedor pode ser reputado litigante de má-fé e condenado a indenizar a parte contrária. 

Admite a lei, a responsabilização mediante todas as formas de culpa,  imprudência, imperícia e negligência, cuja apuração dependerá de prova específica a ser produzida pelo cliente ou pelo contratante, que assume o ônus da prova na sua integralidade
, inclusive no que tange aos danos sofridos.

Segundo Antonio Alexandre Ferrassini (2002, p.1):

Tem-se observado recentemente que alguns magistrados mais afoitos vêm aplicando indistintamente as penalidades por litigância de má-fé a advogados, sem respaldo de nossos tribunais superiores, que vêm de forma sábia e reiterada reformando estas decisões.

Não cabe ao juiz da causa emitir qualquer juízo de valor acerca da conduta dos advogados, tampouco aplicar as penalidades por litigância de má-fé ao advogado de ofício. Antes de declará-lo como litigante de má-fé e condená-lo às penas do artigo 18 do CPC, o juiz deve dar-lhe a oportunidade para defender-se, salvo se a má-fé for evidente. Além disso, a aplicação sumária de tais penalidades ao advogado significaria ingerência indevida nas funções da advocacia, afligindo não só o profissional da causa, mas toda a classe. 

De acordo com o art. 32, caput 
 do Estatuto, os advogados que agirem de má fé estão sujeitos a responder com o seu patrimônio. Esse artigo é uma inovação que vai melhorar muito o exercício da advocacia no Brasil.

6.8 Casos Práticos à Luz da Jurisprudência

Seguem alguns julgados que trazem a violação do que a lei prescreve a partir das condutas de alguns profissionais que não reconhecem seus deveres perante à sociedade.

O acórdão 016198/2001-SPAJ do TRT da 15ª Região, tratou da penalidade por litigância de má-fé:

PENALIDADE POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – LIMITE LEGAL.
A penalidade por litigância de má-fé está limitada a 20% do valor da causa (art. 18, § 2º do Código de Processo Civil). Defesa a fixação de valor superior. 

Nesse caso, o advogado que agiu com litigância de má-fé foi condenado a pagar uma multa de 20% sobre o valor da causa.

A decisão do Processo E-1.489, cujo relator foi Dr. Júlio Cardella, refere-se à aceitação de mandato por um advogado que não tomou as devidas medidas para confirmar se o novo cliente realmente tinha revogado o mandato com o advogado anterior:

MANDATO – REVOGAÇÃO DO ANTERIOR – CAUTELA. A aceitação de mandato pelo advogado, quando o novo cliente alega ter revogado o anterior, outorgado a colega que até então funcionava na causa, exige precaução e necessidade de verificação nos autos da veracidade do fato, antes do pedido de juntada do novo instrumento. Somente uma grande e justificada confiança no novo cliente pode dispensar a cautela do advogado em certificar-se da ocorrência de renúncia ou revogação de mandato, antes de ingressar em feito, até então confiado a colega, sob pena de infringir o art. 11 do Código de Ética e Disciplina. 

Nesse caso, o advogado constituído não se preocupou em preservar seu colega anteriormente constituído por seu cliente, ao dispensar uma verificação detalhada nos autos para constatar se o que ele tinha afirmado correspondia à realidade.

A decisão abaixo declinada diz respeito ao profissional que desempenha, no mesmo local, atividade advocatícia e contábil, o que configura violação aos artigos 28 do CED e art. 1º do EAOAB.

ADVOGADO E CONTADOR – EXERCÍCIO SIMULTÂNEO. Proibição ética de funcionamento das duas atividades no mesmo local. Aplicação do art. 2º, parágrafo único, VIII, “b” e arts. 28 a 34 do Código de Ética e Disciplina e art. 1º, II, § 3º, do Estatuto do Advogado. Deve o advogado abster-se de exercer atividade de contador, em seu escritório de advocacia, para preservar a inviolabilidade do escritório e dos arquivos confidenciais do advogado. Deve o advogado abster-se de “patrocinar interesses ligados a outras atividades estranhas à advocacia, em que também atue”. Precedentes deste Tribunal, consultas E-942, E-254, E-366 e E- 766, entre outras tantas – AB – Tribunal de Ética – Processo E-1.376. Rel. Dr. Antônio Lopes Muniz.

Essa proibição visa garantir a inviolabilidade do escritório e dos documentos relativos ao exercício da advocacia, que se encontram naquele local.

A decisão abaixo trata da angariação de causa e captação de clientes:

PUBLICIDADE DE SINDICATO – ANGARIAÇÃO DE CAUSA E CAPTAÇÃO DE CLIENTELA. Oferecimento de serviços, em seus boletins ou periódicos, de prestação de serviços jurídicos nas áreas cível e criminal, onerosos ou não aos associados de sindicato, implica e constitui falta ética dos advogados que compõem seu corpo jurídico. Infração ao art. 34, IV, do EAOAB. Configuração de condenável angariação de causa e captação de clientela – OAB – Tribunal de Ética – Processo E-1.439, Rel. Dr. Roberto Francisco de Carvalho”.

O advogado que realiza propaganda para oferecer prestação de seus serviços em boletins ou periódicos aos associados de sindicato constitui, como visto, falta ética.

Uma outra questão é o advogado, integrante da Assistência Judiciária, estabelecer honorários advocatícios diferentes do valor fixado pela Tabela de Assistência Advocatícia:

A Tabela de honorários, adotada pela Ordem dos Advogados, estabelece parâmetros para a fixação objetiva da remuneração dos serviços advocatícios, indicando o mínimo que pode ser cobrado, devendo o advogado estipulá-los com moderação, tendo em vista os critérios estabelecidos no Código de Ética e Disciplina (art. 36). O advogado integrante da Assistência Judiciária, nos patrocínios por esta abrangidos, está eticamente impedido de alterar o quantun estabelecido nas Tabelas de Assistência Judiciária que aceitou, podendo receber, todavia, a verba honorária de sucumbência que lhe pertence (art. 40 do Código de Ética). Não deve o advogado, quando empregado, submeter-se ao recebimento de salários aviltantes, devendo defender a dignidade da profissão, que também se expressa por remuneração condizente com seu status social, enquanto representante de uma classe profissional – OAB – Tribunal de Ética – Processo E-1.387, Rel. Dr. Carlos Aurélio Mota de Souza.

Ao advogado é proibida a fixação de honorários sem moderação o que viola a dignidade de toda a classe.

Para que não haja protecionismo a esses maus profissionais que agem contra a ética, ocasionando, inclusive, o aumento deles, o mínimo que se exige é que haja conscientização por parte de cada profissional no desempenho de sua atividade, o que tornaria seu comportamento legítimo e legal. E, ao mesmo tempo, que cada órgão fiscalizador e repressor esteja desempenhando sua função, tendo em vista que a lei lhe assegura a responsabilização pelos advogados infratores.

7. INIBIDORES DA PRÁTICA ANTIÉTICA NA ADVOCACIA
Tendo em vista que os membros da sociedade têm uma enorme confiança no exercício disciplinar das corporações e pressupõem que irão prestar adequadamente os serviços contratados, a OAB torna-se extremamente responsável por qualquer ato que conflita com tais expectativas.

A advocacia identifica-se com o Direito, com a Justiça, e deve espelhar certas virtudes como honra, verdade, dignidade, entre outras. É uma pena que certos profissionais se desviem dessas virtudes, pois é exatamente esse tipo de comportamento que dá razão à existência das medidas sancionatórias declinadas a seguir.

7.1 Ingresso no Quadro da OAB

O Bacharel em Direito, para exercer a advocacia e adquirir os direitos da classe, precisa prestar o Exame da Ordem.

Segundo entendimento de Rosicléia Gruber (1998, p. 62), a inscrição do candidato no Exame da OAB deve ser feita no Conselho Seccional do Estado em que pretende estabelecer seu domicílio profissional e, no caso de dúvida, deve prevalecer o domicílio da pessoa física do candidato à inscrição, como tratado nos artigos 8º a 14 do Estatuto da Advocacia e OAB.

A convocação é feita através de editais nos principais jornais do País, que deverão indicar o local e horário para inscrição, os documentos necessários e o local de realização da prova.

7.1.1 Requisitos

Os requisitos para a inscrição na Ordem dos Advogados constam no artigo 8º do Estatuto da Advocacia e OAB, tendo em vista a importância do advogado à administração da Justiça, bem como seu reflexo na vida dos cidadãos.

No entendimento de Gladston Mamede (2003, p. 95), em primeiro lugar, é exigida a capacidade civil do bacharel por razões óbvias, uma vez que o advogado responde pelos danos que causar em virtude de atos ilícitos, sejam dolosos ou culposos.

O bacharel também deve ter formação universitária específica para o desempenho das funções de advogado. Assim, deve comprovar que concluiu o curso de Direito, através da apresentação de seu diploma, regularmente registrado, emitido por instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada. Porém, em razão da morosidade da entrega do diploma, os artigos 8º, II
 do Estatuto e 23
 do Regulamento Geral da Advocacia, dispõem que, na falta daquele, o requerente poderá apresentar certidão de graduação em direito, acompanhada de cópia autenticada do histórico escolar, devendo apresentar cópia autenticada do diploma registrado no prazo de doze meses da inscrição, sob pena de cancelamento da inscrição.

O pretendente à inscrição deve comprovar estar quite com suas obrigações eleitorais e militares (se do sexo masculino). Tais documentos comprovam o regular exercício dos deveres constitucionais de cidadania pelo bacharel, estando assim em condições plenas de gozar dos direitos de cidadania.

Exige-se ainda, para a inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, que o bacharel seja aprovado em exame de admissão que é o Exame da Ordem, pois só assim estará apto para exercer a advocacia, representar o interesse de terceiros e participar da administração da justiça.

O bacharel não pode exercer atividade incompatível com a advocacia. O advogado deve apresentar condição compatível com os requisitos para o bom e o adequado desempenho de suas funções, pois determinadas atividades prejudicam o bom exercício da advocacia.

Entre os requisitos está ainda a exigência de que o bacharel seja moralmente idôneo, isto é, seja pessoa de bom caráter, de comportamento à altura da função social que exercerá. Tal exigência encontra reflexo no artigo 20, §2º
 do Regulamento Geral, estabelecendo que a prática de conduta incompatível com a advocacia, impede a inscrição no quadro de advogados.

Por fim, exige-se o compromisso perante o Conselho estabelecido no artigo 20, caput
 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, o qual deverá ser feito após preencher todos os requisitos e ter sido aprovado no Exame da Ordem.

7.1.2 Exame da Ordem

O Exame da Ordem dos Advogados do Brasil, geralmente, é realizado três vezes ao ano, nos meses de março, agosto e dezembro, sendo que a divulgação das datas de inscrição e das provas é feita pela OAB através de edital.

Regulamentado pelo Provimento nº 81, de 16/04/1996, foi instituído com o objetivo de selecionar profissionais qualificados para exercer a advocacia com eficiência em prol da sociedade, tendo em vista que esse é um profissional ao qual as pessoas recorrem para assegurar a proteção e a realização de seus direitos, bem como exigí-los.

Como se observa no pensamento de Cássio Mesquita Barros Júnior (1970, p. 22), faz-se necessário um órgão que fiscalize as condições do bacharel: “intitular-se técnico é muito fácil, pois não há nenhum conselho profissional a fiscalizar as suas atividades ou a qualidade dos seus títulos ou méritos”.

O Exame da Ordem realiza-se em 2 fases distintas.

A primeira fase consiste em prova objetiva composta por 100 questões de múltipla escolha com quatro alternativas cada. O candidato deverá acertar pelo menos 50 questões, a respeito das seguintes matérias: Direito Processual Civil, Direito Processual Penal, Direito Civil, Direito Penal, Direito Comercial, Direito do Trabalho e Processo do Trabalho, Direito Tributário, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Estatuto da OAB e Código de Ética e Disciplina, e Regulamento Geral da OAB.

Na primeira fase não é permitida a consulta a quaisquer textos como leis, códigos, livros, entre outros, na qual, acertando pelo menos 50% das questões, o candidato passará à fase seguinte, que é a fase escrita.

Na segunda fase, há quatro áreas possíveis e o candidato já indicará sua opção quando da inscrição nos Exames: Direito Civil, Direito Penal, Direito do Trabalho e Direito Tributário. Em alguns Estados do Brasil há também a opção por Direito Público.

A segunda fase compreende, necessariamente, duas partes distintas: uma prova prático-profissional com redação de uma peça processual, privativa de advogado, e uma parte dissertativa na qual são formuladas até cinco situações problemas para serem analisadas, em que o candidato deverá responder às pergunta e justificar, fundamentadamente, as respostas.

Nessa fase é permitida consulta à legislação, doutrina e jurisprudência. Contudo, é vedada a utilização de obras que contenham formulários, modelos e anotações pessoais, inclusive apostilas.

Na avaliação da prova prático-profissional, serão levados em conta o raciocínio jurídico, a fundamentação e a sua consistência, a capacidade de interpretação e exposição, a correção gramatical e a técnica profissional demonstrada. 

Recentemente, como demonstra trecho da reportagem da Folha de São Paulo (2005, p.01) a seguir, unificou-se a data de todos os exames realizados no país.

A escolha de um mesmo dia para realizar a prova é uma iniciativa inédita e objetiva que visa impedir que bacharéis façam a prova em vários Estados para aumentar as chances de aprovação. Além disso, a partir da próxima edição do exame a OAB de São Paulo deverá divulgar uma nova fórmula para o ranking das faculdades.

Na teoria, o bacharel só pode realizar a prova em dois locais, ou na cidade em que cursou a faculdade ou em seu Estado de origem.

Uma outra alteração realizada no Exame da Ordem foi com relação à nota mínima exigida para aprovação na primeira fase. Simone Harnik, da Folha de São Paulo (2005, p. 01), trouxe o tema em recente reportagem:

Os candidatos terão que acertar 50 questões, e não mais 46, para chegar à segunda fase. Isso poderá elevar o percentual de reprovação, que bateu recorde neste ano e atingiu 87,8% na primeira fase e 92,8% nas duas fases, outro recorde. De acordo com o presidente da OAB de São Paulo, Luiz Flávio Borges D'Urso, a mudança aconteceu para atender uma norma do Conselho Federal da Ordem. Uma resolução, publicada no dia 3 de maio, exige o acerto de, no mínimo, 50% das questões nos exames de todo o Brasil. "Essa é uma determinação do Conselho Federal, não temos alternativa a não ser acatar. A proposta do conselho é arredondar o número de pontos e não ter dificuldade com notas quebradas", explicou D'Urso.

Como visto, o grau de dificuldade aumentou, o que exige do candidato um maior empenho para conseguir a média estabelecida pelo Conselho Federal, caso queira exercer a advocacia.

7.2 Órgãos Componentes da OAB

7.2.1 OAB

Embora a Ordem dos Advogados do Brasil exerça um serviço público, não está subordinada à fiscalização e controle do Poder Público, sendo-lhe exclusivo o uso da sigla OAB. Porém goza de imunidade tributária em relação a seus bens e serviços.

Desempenha função institucional e administrativa conforme inciso II do artigo 44
 do Estatuto. Além de defender a Constituição, a ordem jurídica do estado democrático de direito, os direitos humanos, a Justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da Justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das leis jurídicas, a OAB, em seu âmbito interno, representa, defende, seleciona e disciplina os advogados em todo o território nacional.

O artigo 46, caput 
 do Estatuto dá à Ordem o poder de fixar e de cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços por serviços diversos e multas resultantes de processo disciplinar regular. O parágrafo único do mesmo artigo
 dispõe que constitui título executivo extrajudicial a certidão de existência de débito passada pela diretoria do Conselho competente.

A OAB ainda, deve participar, através do Conselho competente, nos concursos públicos previstos na Constituição e nas leis, o que garante a isonomia e a integridade do candidato. Ao constatar irregularidades ou favorecimentos, deve retirar-se e comunicar os motivos ao Conselho, já que o representante designado pelo presidente, deve apresentar relatório sucinto de suas atividades
.

Cabe à OAB também, elaborar as listas para preenchimento dos cargos nos tribunais judiciários, com advogados inscritos e que estejam exercendo a profissão
.

Além disso, o inciso XV do artigo 54
 do Estatuto, diz que compete à OAB, colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos e opinar, previamente, nos pedidos para reconhecimento ou credenciamento da tais cursos junto aos órgãos competentes.

São órgãos da OAB, o Conselho Federal, os Conselhos Seccionais, as Subseções e as Caixas de Assistência dos Advogados
.

Com relação à eleição para todos os órgãos da OAB é realizada na segunda quinzena de novembro do último ano de mandato, sendo obrigatório o comparecimento de todos os inscritos para o voto, podendo ser votado aquele que exerça a profissão há mais de cinco anos.

O mandato em qualquer órgão é sempre de três anos, iniciando-se em 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição, exceto o Conselheiro Federal que é 1º de fevereiro e, para tanto, no dia 25 de janeiro, procede-se em todos os Conselhos Seccionais, a eleição à Diretoria do Conselho Federal, que deve receber o resultado do Presidente de cada uma das Seccionais.

Quanto aos servidores da OAB, eles estão sujeitos ao regime trabalhista, sendo vedada a contratação de servidores pela OAB, vinculados por relação de parentesco a Conselheiros Federais, Membros Honorários Vitalícios, Conselheiros Estaduais ou integrantes de qualquer órgão deliberativo, assistencial, diretivo ou consultivo da OAB, no âmbito do Conselho Federal, dos Conselhos Secionais e das Subseções.

7.2.2 Conselho Federal

O Conselho Federal da OAB tem jurisdição em todo o território nacional, sediado em Brasília, compondo-se de Presidente, dos Conselheiros Federais integrantes das delegações de cada Estado e de seus ex-presidentes, os quais têm apenas direito à voz, mas não a voto.

O Presidente do Conselho Federal tem apenas o voto de qualidade e os votos são tomados por delegação e não pode ser exercido nas matérias de interesse do Estado.

Assim dispõe Gladstom Mamede (2003, p. 406):

Compete ao Conselho Federal representar judicialmente ou extrajudicialmente os interesses coletivos ou individuais dos advogados; velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia; representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos internacionais da advocacia; editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os Provimentos que julgar necessários; assegurar o regular funcionamento dos Conselhos Seccionais, neles intervindo quando constatar grave violação ao Estatuto ou de seu Regulamento.

O Conselho Federal pode intervir nos Conselhos Estaduais, quando houver grave violação da Lei ou do Regulamento Geral. É, ainda, a última instância recursal de todas as decisões definitivas proferidas pelo Conselho Seccional, desde que não tenham sido unânimes, e sendo unânimes, contrariem o Estatuto, decisão do Conselho Federal ou de outro Conselho Seccional, ou mesmo se contrariar o Regulamento Geral da OAB, o Código de Ética e Disciplina e Provimentos, é o que estabelece o artigo 75, caput 
 do EAOAB.

Os órgãos do Conselho Federal são o Conselho Pleno; o Órgão Especial do Conselho Pleno; Primeira, Segunda e Terceira Câmaras; Diretoria, e; Presidência. Além disso, o Conselho conta, também, com comissões permanentes e temporárias, designadas pelo Presidente e que não precisam, necessariamente, ser integradas por Conselheiros Federais.

7.2.3 Conselhos seccionais

Cabe ao Conselho Seccional cumprir a finalidade da OAB dentro de sua jurisdição, sendo que sua composição é feita em proporção ao número de advogados inscritos.

Cabe-lhe, ainda, definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, escolhendo seus membros entre os advogados que apresentem condições para tanto.

Conforme artigo 58
 do Estatuto, compete ao Conselho Seccional julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, sua Diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas Diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados, podendo cassar ou modificar, seja de ofício, seja por representação, qualquer de seus atos, desde que sejam contrários ao Estatuto, ao Regulamento Geral, aos Provimentos, ao Código de Ética e Disciplina, a seu Regimento Interno e a suas Resoluções.

O mesmo artigo ainda estabelece como competência seccional, a realização do exame da Ordem, a fixação da Tabela de Honorários, bem como, a fixação, alteração e cobrança de contribuições obrigatórias.

O Conselho Seccional pode instituir comissões especializadas para melhor desempenhar suas finalidades e, nesse caso, pode receber a colaboração gratuita de advogados que não sejam Conselheiros, inclusive para fins de instrução processual, no caso de Processo Disciplinar
.

7.2.4 Subseções

As subseções vieram para desafogar o trabalho do Conselho Secional, já que, tendo Conselho e Presidente, podem instruir processo de inscrição na OAB de pessoas residentes em sua base territorial ou, ainda, instruir Processo Disciplinar quando o fato ocorrer em sua base.

Podem as subseções abranger um ou mais municípios e são administradas por uma Diretoria, com atribuições e composição equivalente ao Conselho Secional.

Compete às Subseções, igualmente, dar cumprimento às finalidades da OAB e velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, fazendo valer suas prerrogativas e representando a OAB junto aos poderes constituídos.

Havendo conflito de competência entre subseções, assim como conflitos entre estas e o Conselho Seccional, deverá este resolve-las, podendo recorrer ao Conselho Federal.

7.2.5 Caixa de assistência dos advogados

A Caixa de Assistência dos Advogados possui personalidade jurídica própria, ou seja, é independente do Conselho e tem como objetivo prestar assistência aos nele inscritos como demonstra o artigo 62
 do EAOAB.

A razão de ser da Caixa de Assistência dos Advogados encontra-se muito bem definida nas palavras de Gladston Mamede (2003, p. 426): “Criar uma instância institucional de assistência mútua, em que, com base na contribuição de todos os inscritos, são constituídos esforços coordenados para a proteção daqueles que vierem a necessitar de apoio, de colaboração”.

Da receita bruta mensal das anuidades pagas pelo advogado à OAB, 40% cabe à Caixa, conforme dispõe o artigo 57, caput
 do Regulamento Geral do Estatuto da OAB. Tem direito à assistência, o advogado que está em dia com o pagamento da anuidade, além de cumprir a carência de um ano do deferimento da inscrição e da disponibilidade de recursos na Caixa de Assistência segundo artigo 123
 do Regulamento.

7.3 Tribunal de Ética e Disciplina

O Tribunal de Ética e Disciplina (TED) é um órgão de muita importância dentro da OAB, pois tem autoridade e credibilidade ante a própria classe e a opinião pública, mas principalmente perante o Poder Judiciário, como entende Rosicléia Gruber (1998, p. 90), “porque suas decisões servem de bússola na fiscalização da conduta profissional ideal, contribuindo para o aprimoramento da administração da Justiça, da qual o advogado é parte indispensável”.

O ex-presidente da 19ª Subsecção da OAB, Marcelo Ortiz (2005, p.01), diz:

O Tribunal de Ética e Disciplina da OAB, é um tribunal deontológico, ou seja, um tribunal que dita as normas - ou regras - de procedimento, analisa em casos abstratos todo o Código de Ética, todo procedimento do advogado, a vida que o advogado deve ter para não infringir a ética profissional. Os demais tribunais, que não são deontológicos - Tribunais: II, III, IV, V. VI e VII - são os tribunais que julgam as faltas e falhas dos advogados e que punem aqueles que as cometem no exercício da profissão.

O TED não aplica punição, mas é o mais forte de todos o tribunais, a ponto de poder paralisar uma atitude errônea de um advogado pelo poder que um único artigo, o 48, caput
 do CED, lhe dá.

7.3.1 Composição

O TED é um órgão composto por quinze advogados que tenham, pelo menos, quinze anos de exercício na profissão de advogado e que sejam reconhecidos como portadores de alto saber jurídico, que não tenham recebido uma punição sequer, até mesmo de advertência, durante toda sua vida como advogado.

Seus componentes são escolhidos pelo Conselho da OAB. Já, o Presidente, é indicado pelo Presidente da OAB e aprovado pelo Conselho, podendo ser reprovado por apenas um voto, sendo o sistema de votação, secreto.

7.3.2 Competência

Os processos disciplinares são instruídos pelas Subseções ou por Relatores do próprio Conselho Seccional e, uma vez instruídos, são julgados pelo Tribunal de Ética e Disciplina.

Pertinente é o texto do Acórdão nº 31, TED nº 106/96, cujo relator é Jiomar José Turim:

Desde que a conduta do advogado atente contra a dignidade da advocacia, com prejuízo irreparável ao prestígio da classe dos advogados, aplica-se a medida cautelar de suspensão preventiva do exercício profissional.

O Tribunal de Ética e Disciplina pode suspender, preventivamente, o advogado que tenha praticado infração disciplinar, ou que cause repercussão prejudicial à dignidade da advocacia.

Também cabe ao Tribunal de Ética e Disciplina analisar o parecer preliminar do relator, nos casos de processo disciplinar que tramita em sigilo em que é admitida a representação, conforme artigo 51
 do Código de Ética e Disciplina. Será designado um novo relator para proferir voto, ficando, automaticamente, marcada a audiência de julgamento pelo Tribunal, no prazo de 20 dias, salvo se o relator do TED pedir diligências
.

Além dessa competência disciplinar, o Tribunal de Ética e Disciplina orienta e aconselha sobre ética profissional, respondendo às consultas em tese, que recebem autuação em apartado, sendo designado pelo Presidente, um relator e um revisor, que têm o prazo de 10 (dez) dias para elaboração de seus pareceres, os quais serão submetidos à primeira sessão seguinte de julgamento
.

Estabelece o artigo 60
 do CED, que das decisões do TED, cabem recurso ao Conselho Seccional, no prazo de 15 dias, cujas decisões são comunicadas ao Conselho Seccional, que as publicará.

7.4 Infrações e Sanções Disciplinares

Toda corporação tem o dever de velar pelo trabalho de seus membros, evitando que utilizem a licença profissional que receberam para desrespeitar direitos e interesses de outrem. Justamente por isso, toda corporação possui um poder de polícia das atividades de seus inscritos e, um poder disciplinar, que visa manter a qualidade dos serviços prestados à sociedade.

Assim, existem certos comportamentos que não são tolerados pelos advogados, que constituem infrações disciplinares puníveis com sanções que podem ser censura, suspensão, exclusão e multa
. Salvo disposição em contrário, podem ser aplicadas, subsidiariamente, as regras de legislação processual penal comum e da legislação processual civil. Todas, aplicadas após procedimento administrativo que garanta a ampla defesa para o acusado de falta disciplinar, em que os aplicadores deverão observar os antecedentes profissionais do inscrito, as atenuantes, o grau de culpa por ele revelada, as circunstâncias e as conseqüências da infração.

7.4.1 Censura

A censura é uma pena moral, através da qual, a classe reconhece como ilícito o comportamento do advogado. Para Gladston Mamede (2002, p. 115), essa repreensão pode parecer, em muitas vezes, uma medida extremamente branda, afinal, existem certos vícios de caráter que já se tornaram tão comuns que uma censura ou advertência não abalaria o indivíduo. O legislador reconheceu tais peculiaridades humanas e permitiu que os julgadores cumulassem a determinação de pena de multa.

Entretanto, por haver certas pessoas que sofrem por seus atos por muito menos do que uma censura, cuja atuação mostra situação atenuante, previu o legislador que se converta a censura em simples advertência, que deverá ser dirigida ao advogado em ofício reservado, não sendo registrada em seus assentos.

A censura é a mais branda das sanções, sendo aplicável nos casos de infrações definidas nos incisos I a XVI e XXIX do artigo 34
 do EAOAB, quando há violação a preceito do Código de Ética e Disciplina ou a preceito do Estatuto, para o qual não se tenha estabelecido sanção mais grave. Assim, exemplificando, a divulgação da advocacia em conjunto com outra atividade, vedada pelo artigo 1º, § 3º
 do EAOAB, deve ser punida com censura. Igualmente, o advogado que patrocina interesse ligado a outras atividades estranhas à advocacia, em que também atua, o que é proibido pelo artigo 2º, parágrafo único, VIII, b
 do Código de Ética e Disciplina.

7.4.2 Suspensão
A suspensão será aplicada nos casos em que se considerar mais grave a conduta do inscrito. Trata-se de sanção que acarreta ao advogado, a interdição da atividade advocatícia em todo o território nacional, como dispõe o artigo 42, caput
 do Estatuto, pelo prazo de trinta dias a doze meses, de acordo com os critérios de individualização previstos no Estatuto.

Porém, ela não desobriga o inscrito ao pagamento das contribuições, nem o desobriga dos seus deveres éticos e estatutários.

A suspensão será aplicada nas infrações definidas nos incisos XVII a XXV do artigo do 34
 do EAOAB.

7.4.3 Exclusão

A exclusão é aplicada em situações gravíssimas, em que a atuação do advogado é agressiva à classe e à sociedade. Deve ser aplicada no caso de o advogado ser suspenso por três vezes, bem como nas infrações definidas nos incisos XXVI a XXVIII do artigo 34
.

O advogado punido com exclusão tem total impedimento da advocacia em caráter permanente ou até quando seja reabilitado pela OAB.

Como se trata de medida extrema, para sua concessão são necessários votos de dois terços dos membros do Conselho Seccional competente, votando favoravelmente à sanção.

7.4.4 Multa

A multa nunca é aplicada isoladamente, servindo para as hipóteses em que se queira agravar o apenamento. Seu valor deverá variar, segundo o artigo 39, caput
 do EAOAB, entre o mínimo correspondente ao valor de uma anuidade e o máximo de seu décuplo. 

7.4.5 Reabilitação

O inscrito que houver sido condenado por infração disciplinar, poderá, um ano após o efetivo cumprimento da sanção respectiva, requerer sua reabilitação na Seção que determinou a sanção disciplinar, tendo que apresentar provas de bom comportamento. Se, portanto, a infração disciplinar caracterizar, no plano penal, um crime, a reabilitação condiciona-se da correspondente reabilitação penal
.

Conforme Gladston Mamedes (2002, p. 350), a reabilitação disciplinar é um procedimento administrativo que segue as mesmas regras do processo disciplinar, ainda que tenham objetivos inversos. É procedimento não dialético, ou seja, não há parte contrária, que visa demonstrar que o indivíduo tem condições morais de ingressar na Ordem. O relator deverá deixar claro quais são os requisitos para que o peticionário seja considerado reabilitado, assinalando provas que devem ser apresentadas, não o surpreendendo com requisitos que não foram, em momento algum, expressados como necessários.

Como visto, o candidato à inscrição na OAB, já tem que cumprir certos requisitos logo no Exame da Ordem, isto porque o Conselho Seccional da OAB, responsável por sua organização, visa selecionar pessoas capacitadas para o exercício da advocacia. Após o Exame, uma vez inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, cabe ao advogado a observação de regras estabelecidas tanto no Estatuto dos Advogados e Ordem dos Advogados do Brasil como no Código de Ética e Disciplina, sob os cuidados dos órgãos que formam a OAB, que aplicarão a sanção necessária de acordo com a ação do advogado, sendo as penas menos severas para as infrações mais leves e reservando o dispedimento para as mais graves.

O que falta, hoje em dia, é a conscientização por parte do próprio profissional. Um ato infrator de sua parte pode gerar na sociedade um choque muito grande, pois o advogado geralmente é contratado para defender a lei que beneficia o seu cliente, e não para violá-la. E mais, um ato infrator equivale a uma traição à confiança que a classe depositou no advogado, a ponto de deixar que ele ocupasse um lugar num órgão de representação.

Para isso, é necessário que as Instituições de Ensino formem essa base ética que o aluno deve ter, caso venha a desempenhar a atividade advocatícia. Tal disciplina deve dispensar atenção especial à prevenção desses casos de infração disciplinar, evitando o seu aumento.

Por outro lado, o controle posterior, dirigido aos atos dos advogados já inscritos na OAB, deve ser mais severo, não se deve aceitar qualquer conduta que viole a lei, pois esses advogados, mais do que ninguém, são conhecedores dela. E se a lei prevê que as sanções sejam anotadas nos assentamentos dos inscritos, após o trânsito em julgado da sentença, que assim seja
.

8. ATIVIDADE ADVOCATÍCIA E SUAS IMPLICAÇÕES

O Brasil encontra-se num momento histórico delicado e nele o advogado tem papel significativo, tendo em vista que é um agente indispensável para a construção de um país justo e democrático. Assim, se faz oportuna a preocupação com a formação deste, a averiguação das qualidades básicas que deve possuir e a efetiva punição aos que não respeitam as regras éticas e morais no exercício da advocacia.

8.1 Da Eficácia dos Órgãos Disciplinadores

A violação à ética é, felizmente, uma exceção e não uma regra na atividade advocatícia.

Segundo dados de uma pesquisa feita por Maria Fernanda Erdelyi (2005, p. 01), em janeiro deste ano, o Tribunal de Ética e Disciplina (TED), da seccional paulista da OAB, recebeu cerca de 590 processos e julgou 342. No mês de maio o número de processos recebidos subiu para 848 e de julgados para 837. Hoje, existem no Brasil cerca de 16.878 processos disciplinares em andamento. Segundo afirmação do Presidente da OAB-SP, “nesses 17 mil processos, há apenas três mil advogados envolvidos. Temos em São Paulo cerca de 250 mil advogados. Então estamos falando de 1% do total que se envolveu em problemas disciplinares”.

Considerando que muitos advogados sofrem mais de uma representação, pode-se concluir que estariam se comportando de forma eticamente condenável menos de 2% dos advogados inscritos, ou seja, num total de 250 mil profissionais, menos de 5.000 apresentam problemas. Tais dados autorizam a afirmar que mais de 98% dos advogados cumprem as normas éticas.

Conforme informações da Ordem, as infrações disciplinares que formaram esse número envolvem desde atraso na devolução de processos e perda de prazo, até o caso do advogado que recebeu do cliente para defendê-lo em uma causa, e não cumpriu com suas obrigações.

Para Raul Haidar (2000, p. 01 e 02), os dados estatísticos apontam que, apesar do rigor com que atualmente age o Tribunal de Ética e Disciplina da OAB-SP, 60% das queixas disciplinares são indevidas ou improcedentes, sendo os respectivos processos arquivados, ou seja, em tese existem realmente indícios de faltas disciplinares em menos de 5.000 processos. O atual volume de processos disciplinares em andamento no Estado de São Paulo poderia ser bem menor, “não fosse a lamentável omissão de gestões anteriores, que não dotaram o Tribunal de Ética da estrutura necessária para seu bom funcionamento” (HAIDAR, 2000, p. 03).

Se está demonstrado que os maus profissionais são poucos, deve-se investir mais no Tribunal de Ética e Disciplina, para que se consiga, através da aplicação de sanções disciplinares, dar à grande maioria a resposta aos seus justos anseios.

O atual Conselho Estadual da OAB de São Paulo está cumprindo seu papel nesse importante setor da Advocacia, reaparelhando o Tribunal, criando novas Turmas e até regionalizando-as para todo o Estado, o que lhe possibilita estar atento às questões do presente e atento às do futuro. O atual Conselho sabe que a questão da ética e da disciplina é essencial para a Advocacia, até por se constituir numa das finalidades institucionalmente básicas da entidade.

Haidar (2000, p. 03) afirma que nos anos de 1998 e 1999 o Tribunal de Ética e Disciplina da OAB-SP teve um aumento de mais de 100% ao ano no número de julgamentos. ”Recebemos do Conselho anterior (período de 1995/1997) cerca de 16.000 processos”.

Mensalmente são apresentadas em média 500 queixas disciplinares em todo o Estado, o que gerou cerca de 12.000 novos procedimentos disciplinares.

Se somarmos o “estoque” inicial de 16.000 aos 12.000 novos procedimentos, temos um total de 28.000 procedimentos, o que demonstra que em 1998 e 1999 conseguimos resolver nada menos que 16.000 problemas. Vale salientar que boa parte daqueles processos antigos acabaram arquivados por prescrição. Isso revela, sem dúvida, que administrações anteriores foram negligentes no trato dessa questão. E é lamentável que alguns desses negligentes ainda pretendam voltar ao comando da OAB-SP.

Outra iniciativa importante do atual Conselho foi a criação de novas Turmas Disciplinares, o que permitiu uma agilização monumental no andamento dos processos disciplinares, fazendo com que nunca mais processos disciplinares possam cair na prescrição.

Os maus profissionais, felizmente, são a minoria, porém tal minoria denigre a imagem de toda a profissão, o que justifica e explica o grande esforço que os órgãos disciplinadores devem ter na questão da ética e da disciplina de todos os profissionais da classe.

8.2 Os Motivos do Comportamento Antiético do Advogado

O Tribunal de Ética e Disciplina de São Paulo deve apreciar somente este ano cerca de 10 mil novos processos disciplinares. Inúmeros são os motivos desse grande número de processos existentes como ver-se-á a seguir.

A má formação do advogado e a baixa remuneração de grande parte deles acabam gerando um tipo de conduta ilegal, o que ocasiona o processo administrativo.

Uma outra causa desse grande número de processos, são os excessos cometidos pelos advogados na divulgação de seus serviços. O advogado deve explorar o marketing e a publicidade de forma moderada, apenas com caráter informativo, para que não fira a ética profissional. O que deve ser o seu “cartão de vista” é a própria seriedade com que realiza a sua função e não o marketing jurídico. Luiz Flávio Borges D’Urso citado por Andrezza Queiroga (2005, p.03) não defende a ampliação da publicidade, mas a utilização dos meios de comunicação para divulgar o trabalho do advogado e informar o cliente.

Outra preocupação é quanto à distribuição de mala direta pelo advogado, informando que ganhou um processo. Isso é infração ao código por estar fazendo autopromoção afim de captar clientes, é diferente, por exemplo, do advogado que produz uma mala direta no sentido orientar seus clientes.

Como afirma Braz Martins Neto também citado por Andrezza Queiroga (2005, p.02), “toda a forma de exposição imoderada é condenável”. E vai além, criticando o advogado que concede entrevistas a veículos de comunicação sobre processos em que está envolvido, salvo em casos que essa exposição seja necessária para a defesa da imagem pública do cliente:

Devemos ter em conta que a relação advogado-cliente deve ser primada pela discrição. A participação do advogado em programas de televisão ou rádio deve ser evitada, salvo quando se tratar de questão que envolva interesse público.

Já no caso do profissional envolvido em casos de grande repercussão, ao falar com a mídia, está representando e defendendo os interesses do cliente e não se autopromovendo, o incorreto seria o advogado, juiz, procurador ou desembargador procurar a mídia.

O promotor Roberto Tardelli citado por Andrezza Queiroga (2005, p.03) diz que o profissional envolvido em casos de grande repercussão acaba “colhendo os louros e os problemas . [...] É o caso do D’Urso, por exemplo. Por ser presidente da OAB-SP acaba aparecendo muito na mídia, mas isso não é antiético. A promoção é resultado do cargo que ocupa”, lembra.

O Tribunal de Ética e Disciplina é um instrumento útil na punição dos maus profissionais, porém precisa ser mais severo e ágil para prevenir a má atuação da advocacia. É preciso punir procuradores, juízes e advogados que se portam de maneira errada e tentam burlar a Justiça.

Hoje existem, basicamente, três punições, como visto anteriormente: a simples advertência; a suspensão por um período mínimo de 30 dias e máximo de 12 meses, prorrogáveis; e, a exclusão, quando o advogado for suspenso por mais de três vezes, ou, fizer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB. Cumulativamente com qualquer das punições pode ser imposta multa equivalente a, no mínimo, a anuidade e, no máximo, a 12 anuidades da OAB.

Em função do grande número de processos disciplinares, a OAB pretende rever o Código de Ética e Disciplina da entidade. “A idéia é que a própria categoria discuta o código e eventuais ajustes”, explica o presidente da seccional paulista, D’Urso mencionado por Andrezza Queiroga (2005, p.01). Segundo ele, a intenção é adaptar o código à nova realidade do mercado e às regras da publicidade e do marketing, reabrindo debates sobre as limitações e revendo o uso da comunicação pela internet. Para D’Urso há dispositivos que deveriam ser adaptados à realidade, como a demora na devolução de processos, a utilização de cores no material do advogado e no cartão de visitas, e a utilização da mala direta. “O Código precisa punir a banalização, mas também adequar-se ao presente”, explica.

8.3 Os Cursos de Graduação e a Consciência Ética do Advogado

As graves deficiências nos cursos de Direito, são apontadas como responsáveis pelo grande número de infrações éticas. Hoje, as instituições de ensino jurídico superior não dão grande importância às disciplinas básicas, direcionadas à formação humanitária, moral e ética do profissional do Direito, disciplinas como a Filosofia do Direito, a Ética Profissional e Noções de Justiça e Eqüidade.

Oportuno é o ensinamento de Cláudio Pedrosa Nunes (2005, p.01):

O ensino jurídico universitário carece de urgentes transformações. Necessita, mais que nunca, de substanciais avanços sob o prisma da qualidade. Já há algum tempo, educadores e autoridades têm-se dedicado à procura de soluções que permitam extirpar as graves deficiências que maculam o ensino e a formação de profissionais de todas as áreas do conhecimento, nos diversos níveis de formação científica. Em que pese a crescente preocupação das autoridades públicas em alcançar melhoria e excelência dos ensinos fundamental e médio, certo é que o ensino universitário também reclama atenção especial.

Uma importante causa, entre outras, do alto número de profissionais punidos com sanções disciplinares é a ausência da Ética na grade curricular do ensino universitário em muitos cursos existentes. Essa falha no ensino contribui para os excessos cometidos pelos advogados, uma vez que as faculdades não se preocupam em passar o comportamento correto e o incorreto aos seus alunos.

Há também, a exigência, dos próprios universitários, no sentido de lhes serem ministradas aulas de disciplinas centrais que os preparem para o bom desempenho num mercado de trabalho cada vez mais competitivo. Isso leva as instituições a adotarem uma linha de ensino mecânica, automática, o que o impede o bacharel de agir em prol do Direito, da Justiça e do bem-estar comunitário.

Darcy Ribeiro citado por Nunes (2005, p. 02) é da seguinte opinião no que se refere aos defeitos dos cursos universitários em geral:

[...] a sua incapacidade de dominar os saberes científico e humanístico modernos, de cultivá-los através de pesquisas e estudos, de difundi-los através de um ensino de padrão razoável e de aplicá-los na busca de soluções para os problemas nacionais.
Desde o ingresso na carreira jurídica, o universitário vê a conquista da colação de grau em ensino superior e o ingresso no quadro de advogados como um bom negócio futuro, esquecendo-se, assim, da “instrução voltada para ideais humanitários e promoção do justo e do bem, dos quais os contratos e as celeumas jurídicas do dia-a-dia devem ser destinatários naturais” (NUNES, 2005, p. 02).

É nesse sentido o questionamento trazido por João Bosco da Encarnação (2005, p. 02):

Como seria trabalhar com o jovem que se prepara para entrar na faculdade, para obter um emprego ou cargo, via diploma universitário, com vistas na sua satisfação pessoal de garantia da situação sócio-financeira, como usufruidor, mas pouco habituado a discutir o seu papel como órgão oxigenador da sociedade? Ou seja, como discutir o ensino, particularmente o jurídico, do ponto de vista da sociedade, quando tudo leva para uma discussão do ponto de vista individual? Ou, ainda, em outras palavras, como antepor deveres a direitos, sem, evidentemente, sacrificar estes àqueles?

Uma outra causa desses problemas no ensino jurídico, é o fato de os universitários estarem acostumados à situação de levar vantagem em tudo, de malícia, de desonestidade como sinônimo de esperteza, comportamentos estes que poderão caracterizar a atuação do futuro advogado. As provas são “coladas”, os livros quase não são consultados ou lidos, inclusive textos básicos de lei. O plágio também ocorre com freqüência em se tratando da elaboração da monografia jurídica indispensável ao término do curso, sem sanções inibitórias. Não há interesse, para muitos, do correto e sólido aprendizado dos institutos jurídicos.

A busca por boas notas nas provas mediante o estudo sistemático tornou-se secundária. A idéia da aprovação a todo custo e por qualquer meio no final de cada bimestre letivo, é prática reinante em grande parte das universidades.

Raul Haidar (2000, p. 03), defende que os desvios éticos não são próprios de jovens ou de pessoas humildes que não puderam cursar escolas tradicionais: 

A questão ética tem mais relação com aspectos morais e sociológicos do quem com o preparo técnico dos profissionais. Há casos de profissionais punidos pelo Tribunal de Ética da OAB que cursaram as melhores faculdades e que advogavam há muitas décadas. 

Por outro lado, os professores também são grandes responsáveis por essa situação, ao ignorarem as regras de correção, da honestidade e da ética na formação dos novos profissionais por se renderem facilmente às pressões dos alunos que querem a aprovação a qualquer custo. Não é incomum o arredondamento gratuito de notas para “ajeitar” a situação do estudante pouco comprometido com os estudos, às vezes para livrar-se do próprio trabalho de preparação e correção de provas.

Essa situação repercute negativamente na conduta do aluno, estimulando-o a criar consciência de que sua aprovação não resulta necessariamente de seu esforço, isto é, do compromisso com os estudos e demais atividades acadêmicas necessárias ao bom preparo. No futuro, ter-se-á a formação de bacharéis despreparados e estimulados a agir da mesma forma como a da convivência acadêmica.

Não se pode influenciar na liberdade de atuação e conveniência da metodologia de ensino adotada pelo professor e pela universidade. Entretanto, transigir com práticas antiéticas e desonestas, talvez represente equívoco mais grave. É dever dos professores e das universidades a busca pela implementação de princípios de moral, ética e de retidão de conduta dos que fazem especialmente o curso de graduação em Direito. Em se tratando de curso de Direito, tudo deve estar voltado para o sentido da justiça, da honestidade e da ética.

8.4 Advocacia: Profissão ou Vocação?

Considerando que um projeto profissional está inserido numa perspectiva de vida pessoal, é preciso compreender a diferenciação entre vocação e profissão.

A vocação abrange a interioridade da pessoa, ou seja, seus talentos, habilidades, aprendizagens e valores que lhe orientam a conduta. Assim, a vocação seria a construção da identidade pessoal, a partir de sua capacidade de escolha. A profissão pode-se dizer que é a expressão da interioridade da pessoa, em sua maneira individual de contribuir para a evolução da sociedade humana. Está ligada ao conceito de missão, em todo o seu aparato científico e tecnológico para conservar a vida, seja qual for a sua forma.

Na vocação, a pessoa encontra a felicidade na própria ação. Na profissão, o prazer se encontra, não na ação, mas no ganho que dela deriva. 

O profissional, somente profissional, executa seu "fazer" não por amor a ele, mas por amor a algo fora dele, como o salário, o ganho, o lucro, a vantagem. Já o homem movido pela vocação é um apaixonado pelo seu "fazer", e faz até de graça, apenas por satisfação. 

Essa diferença é fácil de constatar entre um político por vocação e um político por profissão. A vocação política é uma paixão pela cidade, já que "política" vem de polis, que quer dizer cidade. A cidade era, para os gregos, um espaço seguro, ordenado e manso, onde os homens podiam se dedicar à busca da felicidade.

Essa grande diferença entre vocação e profissão pode se estender a todos os ramos de atividades e profissões.

A vocação política é aquela desempenhada em razão da felicidade dos cidadãos, dos moradores da cidade. Dessa forma, um político por vocação é aquele que volta todas as suas ações ao bem comum, abrindo mão de algo que poderia beneficiar apenas a si mesmo. Mas o político por profissão usa o que é de todos, para construir algo que é só seu, ainda que para isso, esteja cercado de tristeza e sofrimento.

Os médicos por vocação, por exemplo, exercem suas atividades com amor e prazer, sem precisar de juramentos, dedicam-se a salvar vidas por amor à causa que abraçam, de coração. Já, outros profissionais da medicina, mesmo sob juramento, só atendem depois de saber quem vai pagar a conta.

Quando se trabalha visando apenas a recompensa exterior, a atividade se torna um fardo pesado demais. Por outro lado, trabalhando com o que gosta, o desgaste é menor ou quase nulo.

Isso não quer dizer que não se deva receber para exercer sua vocação; porém o dinheiro deixa de ser o principal objetivo para ser uma conseqüência natural de uma atividade prazerosa.

Para Roberto Delmanto (2003, p. 01), grande parcela dos bacharelandos em Direito de hoje não seguem a sua vocação verdadeira. Na busca compreensível da segurança econômica, procuram as mais variadas carreiras públicas, prestando, por vezes, vários concursos dificílimos. Aqueles que optarem por seguir a advocacia, “estejam certos de que terão optado por aquela que Voltaire considerava a mais bela das carreiras humanas”. Isso porque, no exercício da advocacia, uma pessoa confia a outra a defesa de seus interesses, que por vezes representa, “anos de luta e trabalho, todo o esforço de uma vida”.

João Sevivas (2004, p. 02) também trata a advocacia como uma vocação conforme texto a seguir:

Ser Advogado é a maior honra de quantas possa haver. Ser Advogado de alguém é ser o seu Confidente, o seu Amigo, o Protetor, o Amparo, ser a Palavra e a Voz, a Indignação e a Certeza, o Ânimo e a Angústia. E tudo isto, não porque nos paguem um salário, julgo bem que não haveria sal suficiente para tanta carne e para tanta alma. A Advocacia é, na verdade, uma vocação, é um múnus que só engrandece quem a serve.

Não pode haver Justiça sem Advogado, porém os ideais, a luta e a disponibilidade que a profissão exige, estão num nível muito baixo em relação ao que deveria estar.

A atividade advocatícia, de dados exteriores, empíricos, adquiridos por meio do ensino e da educação, é meio de vida e condiciona-se à vocação, à inteligência, à capacidade da pessoa de produzir conhecimento. Representa o Estado, o emprego, o ofício, e por intermédio da qual se asseguram as necessidades sociais, no entender de Ihering (FRATARI, 2005, p. 05).

O desempenho de uma determinada atividade, depende da pré-disposição do profissional em realizá-la, e realizá-la bem. É importante que o advogado trabalhe com prazer, pois assim, seu trabalho trará ótimos resultados a partir de uma maior dedicação, responsabilidade e respeito aos dispositivos legais. Por essa razão, sempre vale a pena ouvir o apelo íntimo chamado “vocação”.

CONCLUSÃO

Faz-se necessário organizar um novo parâmetro do comportamento humano em que prevaleça o bem de todos, representado pelo trabalho, favorecimento, agir pensando um no outro, não se preocupando apenas com a geração presente, mas as futuras também. É tempo de cultivar a ética não apenas consigo mesmo, mas em relação aos outros também, para que assim se construa uma realidade mais tranqüila e pacífica.

Há que se reconhecer que a utilidade social da advocacia tem se enfraquecido em razão da crise que toma conta de toda a estrutura do Estado brasileiro. Se a justiça é falha e lenta, beneficiando mais os ricos que os pobres, para a advocacia e outras instituições da administração da Justiça sobram desgastes. Se as três esferas da administração pública funcionam de maneira precária, oferecendo serviços de baixa de qualidade, a advocacia também acaba arcando com as conseqüências das deficiências dos aparelhos estatais.

Uma das causas da crise do Estado é a falta de qualidade do ensino superior. Deu-se importância à criação de cursos de toda a espécie, e esqueceu-se de sua qualidade. O número de escolas cresceu muito, escolas essas que passaram a oferecer projetos educativos de curta duração, com profissionais despreparados e desqualificados. O curso de Direito está entre os mais prejudicados. Em 2004, eram 761 cursos de direito, contra 69 em 1960, sendo que nos Estados Unidos, um país altamente desenvolvido, existem 150 escolas de direito, que exigem de sete a oito anos para a formação do advogado.

Conseqüentemente, o número de advogados também tem crescido muito. Em São Paulo, 10 mil novos advogados são formados ao ano. Com isso, crescem as situações negativas que cercam a atividade profissional, dentre as quais estão, o descumprimento constitucional, a submissão a qualquer tipo de serviço em troca de vantagem econômica, a arrogância e o desrespeito no trato com outros profissionais e até com os próprios clientes, entre outras.

Medidas urgentes se fazem necessárias para aperfeiçoar a formação do advogado, seja na exigência, por parte da OAB, de melhores propostas no ensino do direito ou na especialização dos órgãos responsáveis pela punição dos advogados infratores. Cada órgão de repressão desses advogados que possuem mau comportamento, deve desempenhar sua função, tendo em vista que a lei lhe assegura a responsabilização dos advogados pelos atos que cometerem.
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� Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:


IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.





� Art 121. Matar alguém: Pena - reclusão, de seis a vinte anos.


� II – ter respeitada, em nome da liberdade de defesa e do sigilo profissional, a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, de seus arquivos e dados, de sua correspondência e de suas comunicações, inclusive telefônicas ou afins, salvo caso de busca e apreensão determinada por magistrado e acompanhada de representante da OAB.


� III – comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando eles se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis.


� XIX – recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo quando autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo profissional.


� Art. 26 – O advogado deve guardar sigilo, mesmo em depoimento judicial, sobre o que saiba em razão de seu ofício, cabendo-lhe recusar-se a depor, como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou tenha sido advogado, mesmo que autorizado ou solicitado pelo constituinte.


� Art. 27 – As confidências feitas ao advogado pelo cliente podem ser utilizadas nos limites da necessidade de defesa, desde que autorizado aquele pelo constituinte.


Parágrafo único – Presumem-se confidenciais as comunicações epistolares entre advogado e cliente, as quais não podem ser  reveladas a terceiros.


� Art. 2º - Parágrafo único. São deveres dos advogados:


II – atuar com destemor, independência, honestidade, decoro, veracidade, lealdade, dignidade e boa-fé.


� Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:


XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o Advogado-Geral da União.


� Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes.


� Art. 104.


II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e Territórios, alternadamente, indicados na forma do art. 94.


� Art. 107.


I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira;


� Art. 111.


§1º. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de dezessete Ministros, togados e vitalícios, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado Federal, dos quais onze escolhidos dentre juizes dos Tribunais Regionais do Trabalho, integrantes da carreira da magistratura trabalhista, três dentre advogados e três dentre membros do Ministério Público do Trabalho.


� Art. 119.


II - por nomeação do Presidente da República, dois juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal.


� Art. 123.


Parágrafo único. Os Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente da República dentre brasileiros maiores de trinta e cinco anos, sendo:


I - três dentre advogados de notório saber jurídico e conduta ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional;


II - dois, por escolha paritária, dentre juízes auditores e membros do Ministério Público da Justiça Militar.


� Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade:


VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;


� Art. 129.


§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação.


� Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.


� Art. 131.


§ 1º - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.


� Art. 131.


§ 2º - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este artigo far-se-á mediante concurso público de provas e títulos.


� Art. 131.


§3º - Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei.


� Art. 29.


§5º - Cabe à atual Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, diretamente ou por delegação, que pode ser ao Ministério Público Estadual, representar judicialmente a União nas causas de natureza fiscal, na área da respectiva competência, até a promulgação das leis complementares previstas neste artigo.


� Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas.


Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias.


� Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.


� Art. 36. A parte será representada em juízo por advogado legalmente habilitado. Ser-lhe-á lícito, no entanto, postular em causa própria, quando tiver habilitação legal ou, não a tendo, no caso de falta de advogado no lugar ou recusa ou impedimento dos que houver.


� Art. 37. Sem instrumento de mandato, o advogado não será admitido a procurar em juízo. Poderá, todavia, em nome da parte, intentar ação, a fim de evitar decadência ou prescrição, bem como intervir, no processo, para praticar atos reputados urgentes. Nestes casos, o advogado se obrigará, independentemente de caução, a exibir o instrumento de mandato no prazo de quinze dias, prorrogável até outros quinze, por despacho do juiz.


� Art. 37.


Parágrafo único. Os atos, não ratificados no prazo, serão havidos ou inexistentes, respondendo o advogado por despesas e perdas e danos.


� Art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por instrumento público, ou particular assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, salvo para receber citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso.


� Art. 39. Compete ao advogado, ou à parte quando postular em causa própria:


� I - declarar, na petição inicial ou na contestação, o endereço em que receberá intimação;


� II - comunicar ao escrivão do processo qualquer mudança de endereço.


� Parágrafo único. Se o advogado não cumprir o disposto no n° I deste artigo, o juiz, antes de determinar a citação do réu, mandará que se supra a omissão no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de indeferimento da petição; se infringir o previsto no n° II, reputar-se-ão válidas as intimações enviadas, em carta registrada, para o endereço constante dos autos.


� Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de dez dias.


Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.


� Art. 295. A petição inicial será indeferida:


VI - quando não atendidas as prescrições dos arts. 39, parágrafo único, primeira parte, e 284.


� Art. 13. Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito.


Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, se a providência couber:


I - ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo;


II - ao réu, reputar-se-á revel;


III - ao terceiro, será excluído do processo.


� I - examinar, em cartório de justiça e secretaria de tribunal, autos de qualquer processo, salvo o disposto no art. 155;


� Art. 155. Os atos processuais são públicos. Correm, todavia, em segredo de justiça os processos:


I - em que o exigir o interesse público;


II - que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, conversão desta em divórcio, alimentos e guarda de menores.


Parágrafo único. O direito de consultar os autos e de pedir certidões de seus atos é restrito às partes e a seus procuradores. O terceiro, que demonstrar interesse jurídico, pode requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de inventário e partilha resultante do desquite.


� Art. 40.


II - requerer, como procurador, vista dos autos de qualquer processo pelo prazo de cinco dias;


� Art. 40.


III - retirar os autos do cartório ou secretaria, pelo prazo legal, sempre que lhe competir falar neles por determinação do juiz, nos casos previstos em lei.


� Art. 40.


§ 2º. Sendo comum às partes o prazo, só em conjunto ou mediante prévio ajuste por petição nos autos poderão os seus procuradores retirar os autos.


� Art. 40


§ 1º. Ao receber os autos, o advogado assinará carga no livro competente.


� Art. 180. Suspende-se também o curso do prazo por obstáculo criado pela parte ou ocorrendo qualquer das hipóteses do art. 265, I e III; casos em que o prazo será restituído por tempo igual ao que faltava para a sua complementação.


� Art. 261 - Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor.


� Art. 263 - Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomeado defensor pelo juiz, ressalvado o seu direito de, a todo tempo, nomear outro de sua confiança, ou a si mesmo defender-se, caso tenha habilitação.


� Art. 264 - Salvo motivo relevante, os advogados e solicitadores serão obrigados, sob pena de multa de cem a quinhentos mil-réis, a prestar seu patrocínio aos acusados, quando nomeados pelo Juiz.


� Art. 265 - O defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, a critério do juiz, sob pena de multa de cem a quinhentos mil-réis.


� Art. 265.


Parágrafo único - A falta de comparecimento do defensor, ainda que motivada, não determinará o adiamento de ato algum do processo, devendo o juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente ou para o só efeito do ato.


� Art. 266 - A constituição de defensor independerá de instrumento de mandato, se o acusado o indicar por ocasião do interrogatório.


� Art. 267 - Nos termos do art. 252, não funcionarão como defensores os parentes do juiz.


� Art. 252 - O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que:


I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito;


II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como testemunha;


III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão;


IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito.


� Art. 25 – O sigilo profissional é inerente à profissão, impondo-se o seu respeito, salvo grave ameaça ao direito à vida, à honra, ou quando o advogado se veja afrontado pelo próprio cliente e, em defesa própria, tenha de revelar segredo, porém sempre restrito ao interesse da causa.


� Art. 26, CED


� Art. 41, CED


� Art. 35, caput, CED


� Art. 35, §2º, CED


� Art. 35, §3º, CED


� Art. 5, LXXI, Constituição Federal


� Art. 18, CED


� Art. 11, CED


� Art. 32.


Parágrafo único - Em caso de lide temerária, o advogado será solidariamente responsável com seu cliente, desde que coligado com este para lesar a parte contrária, o que será apurado em ação própria.


� Art. 14 - O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.


§ 1º - O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:


I - o modo de seu fornecimento;


II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;


III - a época em que foi fornecido.


§ 2º - O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.


§ 3º - O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:


I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;


II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.


§ 4º - A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.


� Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele que:


I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso;


II - alterar a verdade dos fatos;


III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;


IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;


V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;


Vl - provocar incidentes manifestamente infundados;


VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.


� Art. 18. O juiz ou tribunal, de ofício ou a requerimento, condenará o litigante de má-fé a pagar multa não excedente a um por cento sobre o valor da causa e a indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as despesas que efetuou.


§ 1o Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o juiz condenará cada um na proporção do seu respectivo interesse na causa, ou solidariamente aqueles que se coligaram para lesar a parte contrária.


§ 2o O valor da indenização será desde logo fixado pelo juiz, em quantia não superior a 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, ou liquidado por arbitramento


� Art. 333, inciso I, CPC.


� Art. 32. O advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa.


� Art. 8º - Para inscrição como advogado é necessário:


II – diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada


� Art. 23. O requerente à inscrição no quadro de advogados, na falta de diploma regularmente registrado, apresenta certidão de graduação em direito, acompanhada de cópia autenticada do respectivo histórico escolar.


� Art. 20.


§2º A conduta incompatível com a advocacia, comprovadamente imputável ao requerente, impede a inscrição no quadro de advogados.


� Art. 20 O requerente à inscrição principal no quadro de advogados presta o seguinte compromisso perante o Conselho Seccional, a diretoria ou o conselho da Subseção: ”Prometo exercer a advocacia com dignidade e independência, observar a ética, os deveres e prerrogativas profissionais e defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado Democrático, os direitos humanos, a justiça social, a boa aplicação das leis, a rápida administração da justiça e o aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas”. 


� Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade:


II – promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a República Federativa do Brasil.


� Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de serviços e multas.


� Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a certidão passada pela diretoria do Conselho competente, relativa a crédito previsto neste artigo.


� Art. 52 do Regulamento Geral da OAB.


� Art. 51 do Regulamento Geral da OAB.


� Art. 54. Compete ao Conselho Federal:


XV – colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses cursos.


� Art. 45, EAOAB.


� Art. 75. Cabe recurso ao Conselho Federal de todas as decisões definitivas proferidas pelo Conselho Seccional, quando não tenham sido unânimes ou, sendo unânimes, contrariem esta Lei, decisão do Conselho Federal ou de outro Conselho Seccional e, ainda, o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina e os Provimentos.


� Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional:


I – editar seu Regimento Interno e Resoluções;


II – criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados;


III – julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados;


IV – fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados;


V – fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual;


VI – realizar o Exame de Ordem;


VII – decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários;


VIII – manter cadastro de seus inscritos;


IX – fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas;


X – participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos casos previstos na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território;


XI – determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no exercício profissional;


XII – aprovar e modificar seu orçamento anual;


XIII – definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e escolher seus membros;


XIV – eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos cargos nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da OAB;


XV – intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados;


XVI – desempenhar outras atribuições previstas no Regulamento Geral.


� Art. 109 do Regulamento Geral da União.


� Art. 62. A Caixa de Assistência dos Advogados, com personalidade jurídica própria, destina-se a prestar assistência aos inscritos no Conselho Seccional a que se vincule.


� Art. 57. Destina-se à Caixa de Assistência dos Advogados o percentual de quarenta por cento (40%) da receita bruta mensal das anuidades pagas pelos advogados.


� Art. 123. A assistência aos inscritos na OAB é definida no estatuto da Caixa e está condicionada à:


I - regularidade do pagamento, pelo inscrito, da anuidade à OAB;


II - carência de um ano, após o deferimento da inscrição;


III - disponibilidade de recursos da Caixa.


� Art. 48. Sempre que tenha conhecimento de transgressão das normas deste Código, do Estatuto, do Regulamento Geral e dos Provimentos, o Presidente do Conselho Seccional, da Subseção, ou do Tribunal de Ética e Disciplina deve chamar a atenção do responsável para o dispositivo violado, sem prejuízo da instauração do competente procedimento para apuração das infrações e aplicação das penalidades cominadas.


� Art. 51. O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação dos interessados, que não pode ser anônima.


§1º Recebida a representação, o Presidente do Conselho Seccional ou da Subseção, quando esta dispuser de Conselho, designa relator um de seus integrantes, para presidir a instrução processual.


§2º O relator pode propor ao Presidente do Conselho Seccional ou da Subseção o arquivamento da representação, quando estiver desconstituída dos pressupostos de admissibilidade.


§3º A representação contra membros do Conselho Federal e Presidentes dos Conselhos Seccionais é processada e julgada pelo Conselho Federal.


� CED, art. 52, §§ 2º e 3º.


� CED, Art. 56, § 1º.


� Art. 60. Os recursos contra decisões do Tribunal de Ética e Disciplina, ao Conselho Seccional, regem-se pelas disposições do Estatuto, do Regulamento Geral e do Regimento Interno do Conselho Seccional.


Parágrafo único. O Tribunal dará conhecimento de todas as suas decisões ao Conselho Seccional, para que determine periodicamente a publicação de seus julgados.


� Art. 35 do EAOAB.


� Art. 34. Constitui infração disciplinar:


I – exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos, proibidos ou impedidos;


II – manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta Lei;


III – valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a receber;


IV – angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros;


V – assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial que não tenha feito, ou em que não tenha colaborado;


VI – advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a boa-fé quando fundamentado na inconstitucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior;


VII – violar, sem justa causa, sigilo profissional;


VIII – estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou ciência do advogado contrário;


IX – prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio;


X – acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do processo em que funcione;


XI – abandonar a causa sem justo motivo ou antes de decorridos dez dias da comunicação da renúncia;


XII – recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em virtude de impossibilidade da Defensoria Pública;


XIII – fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou relativas causas pendentes;


XIV – deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária e de julgado, bem como de depoimentos, documentos e alegações da parte contrária, para confundir o adversário ou iludir o juiz da causa;


XV – fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a terceiro de fato definido como crime;


XVI – deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão ou autoridade da Ordem, em matéria da competência desta, depois de regularmente notificado;


XXIX – praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação.


� Art. 1º


§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade.


� Parágrafo único. São deveres do advogado:


VIII - abster-se de:


b) patrocinar interesses ligados a outras atividades estranhas à advocacia, em que também atue.


� Art. 42. Fica impedido de exercer o mandato o profissional a quem forem aplicadas as sanções disciplinares de suspensão ou exclusão.


� Art. 34. Constitui infração disciplinar:


XVII – prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à lei ou destinado a fraudá-la;


XVIII – solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação ilícita ou desonesta;


XIX – receber valores, da parte contrária ou de terceiro, relacionados com o objeto do mandato, sem expressa autorização do constituinte;


XX – locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa;


XXI – recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou de terceiros por conta dele;


XXII – reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança;


XXIII – deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois de regularmente notificado a fazê-lo;


XXIV – incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional;


XXV – manter conduta incompatível com a advocacia.


� Art. 34. Constitui infração disciplinar:


XXVI – fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB;


XXVII – tornar-se moralmente inidôneo para o exercício da advocacia;


XXVIII – praticar crime infamante.


� Art. 39. A multa, variável entre o mínimo correspondente ao valor de uma anuidade e o máximo de seu décuplo, é aplicável cumulativamente com a censura ou suspensão, em havendo circunstâncias agravantes.


� Art. 41, EAOAB.


� Art. 35, EAOAB.





